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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2025 – PM 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC (www.bnc.org.br) 

Processo Administrativo nº 10200017/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE 

SÃO FRANCISCO/SE, com Sede Administrativa à Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - 

Centro, Canindé de São Francisco, Sergipe, inscrito no CNPJ sob nº 13.120.225/0001-23, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Senhor JOSÉ MACHADO FEITOSA 

NETO, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria nº 11/2025, de 02 de 

janeiro de 2025, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 

14.133/21, de 01 de abril de 2021, Lei nº 339/2025, de 24 de julho de 2025, Decreto Federal nº 

10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal 11.462/23 de 31 de março de 2023, 

bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas 

alterações propostas pela Lei complementar 147/2014,  que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, demais normas sobre licitação em vigor e as 

exigências estabelecidas no Edital. 

● Abertura das propostas no dia 22 de Dezembro de 2025, às 13h30min. 

● Início da sessão de disputa pública no dia 22 de Dezembro de 2025, às 14h00min. 

● Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PARCELADOS CÂMERAS DE 

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO EM REGIME DE COMODATO, INCLUINDO 

SOLUÇÕES DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA, CIBERSEGURANÇA, FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA 

MUNICIPAL, COMPOSTO POR SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO, 

CENTRAL DE MONITORAMENTO, FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADA 

VIA FIBRA ÓPTICA PARA TODOS OS PONTOS DE PRESENÇA E CONCENTRADORES, 

BEM COMO CÂMERAS COM RECONHECIMENTO FACIAL PARA O MUNICÍPIO DE 

CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS A SEGUIR ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.2. A licitação será dividida lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

http://www.bnc.org.br/
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1.4. GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Canindé de São 

Francisco/SE, CNPJ n° 13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura. 

1.5. PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são: Fundo Municipal de Assistência 

Social, CNPJ n° 14.894.574/0001-65, Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 10.441.233/0001-

83 e Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº 30.815.352/0001-66. 

1.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá vir a ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 

14.133/21 e Decreto nº 11.462/23, posteriores alterações. 

1.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão 

Gerenciador e órgãos participantes. 

1.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes. 

1.9. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

Órgão Gerenciador. 

1.10.  Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pela Fornecedora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

1.11.  Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência 

da Ata de Registros de Preços. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, 

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação 

pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que 

somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão. 

3.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema 

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser 

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/. 

3.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

3.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante 

do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BNC. 

3.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 

seu representante. 

3.1.5. A Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco /SE não se responsabilizará por 

qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o 

licitante de participar do certame. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 
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4.2. Os lotes relacionados no item 10.1 do termo de referência, DO OBJETO – AMPLA 

CONCORRÊNCIA - para participação ampla de quaisquer empresas especializadas no ramo. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.4.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das 

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 

contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação. 

4.6. A LICITANTE ENTREGARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.6.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.6.7. que os produtos serão fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6.8. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 63, IV da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e no Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do 

item 9 deste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

qualificação econômica financeira, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

6.2. Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que elaborou de 

forma independente sua Proposta de Preços, conforme Portaria nº 51, de 03 de julho de 2009, 

da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, modelo no Anexo III. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.1.1  A observação mencionada não se aplica ao anexo da proposta; pois tal 

documento fica oculto até o término da disputa, desta forma não identifica a licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de 100 (cem reais), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

7.16. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

mediante aviso prévio no sistema. 

7.21. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO Global, conforme definido no 

Edital e seus anexos. 

7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

7.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 
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7.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.30. no país; 

7.31. por empresas brasileiras; 

7.32. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.33. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.34. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital. 

7.36. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.37. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados. 

7.38. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA AMOSTRA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

8.4.1 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.4.1.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto no Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 



 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 11 de 120 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

9.1.3.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário 

9.1.3.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio dos documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e 

à qualificação econômico-financeira. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.8.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.8.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 
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9.8.10 Documento com foto do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem 

relacionados nos documentos acima. 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social; 

9.9.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

9.9.8 Alvará de localização e funcionamento expedido pela prefeitura do município de origem 

da licitante. 

9.9.9 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 



 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 14 de 120 

9.10.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial de empresa 

expedida pelo Cartório de distribuição da sede da licitante expedida nos últimos 30 (trinta dias) 

que anteceder esta contratação; 

9.10.2. Garantia de participação, no valor de R$ 35.303,20 (trinta e cinco mil trezentos e três 

reais e vinte centavos) correspondente a 1% (um por cento) do Preço Máximo fixado no 

Anexo I deste Edital, com depósito à ordem do MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO 

FRANCISCO/SE – PREGÃO ELETRÔNICO n° 23/2025 - PMCSF, até o segundo dia útil antes 

da abertura, ficando vedado e sem efeito, após essa data, o recebimento da referida garantia.  

9.10.2.1. A prestação da garantia referida acima deverá ser retirada recibo de garantia 

até 1 (um) dia anterior a abertura do certame, sendo esse limite delimitado pelo próprio 

prazo para a entrega da documentação de habilitação e propostas, no Departamento de 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco/SE.  

9.10.2.1.1 – São modalidades de garantia, na forma do art. 58 da Lei nº. 14.133/21: 

9.10.2.1.1.1 – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  

9.10.2.1.1.2 – Seguro garantia;  

9.10.2.1.1.3 – Fiança bancária.  

9.10.2.1.1.4 – Título de capitalização.  

9.10.3 – A garantia deverá ser prestada com prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data prevista para entrega da proposta e, na hipótese da ocorrência 

de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a empresa licitante deverá 

providenciar a revalidação do prazo da garantia de participação prestada, sob pena de decair 

ao direito de participar das fases subsequentes desta licitação.  

9.10.4 – A garantia de participação de que trata o item anterior será liberada em até 10 (dez) 

dias úteis, depois de encerrada a fase de habilitação, para as licitantes inabilitadas, ou nesse 

mesmo prazo, depois de realizada a adjudicação desta licitação, para as licitantes classificadas 

na proposta comercial, exceto quanto à garantia da adjudicatária desta licitação, a qual 

somente poderá ser liberada, no mesmo prazo, após a data de assinatura do termo de 

contrato. 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1.  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto, através da apresentação de 01 (um) ou mais ATESTADOS ou DECLARAÇÃO 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9.11.2. Como forma de Diligência, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá solicitar 

do licitante todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 



 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 15 de 120 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, nota fiscal, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante. 

9.11.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, inciso VI, da 

Lei Federal nº 14.133/21).  

9.11.4. Apresentação do Certificado ISO 9001, acreditado pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

9.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

9.12.1 Declarações da licitante, na forma da lei, conforme disposto no Item 4.6 e Anexo II. 

9.13 Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, expedida pela Junta 
Comercial, nos termos do Art. 8º da IN 103/2007, do Departamento Nacional do Registro do 
Comércio, ou Declaração de Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comercial, 

quando se tratar de ME, EPP ou COOP, com demonstração das últimas alterações, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 
60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
9.14 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de 

capacidade técnica. 

9.15 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.18 A Não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
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classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 

Edital. 

9.21 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante vencedor deverá ser encaminhada em campo próprio 

do sistema no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 



 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 17 de 120 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação; 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  
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12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema 

Bolsa Nacional de Compras - BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
15.2.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
15.2.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
15.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 
previstas neste Edital. 
 
15.3.1. O Pregoeiro incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os fonecimentos/serviços com preços iguais ao licitante vencedor 
na sequência de classificação do certame, no caso do licitante vencedor não assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes 
para fazê-lo nas mesmas condições.  
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15.3.2. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
15.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
14.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
conforme o art. 23 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
15.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, poderá ser prorrogada, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o  art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
16 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:  
 
16.1.1. Automaticamente:  
 
16.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;  
 
16.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;  
 
16.1.1.3. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público.  
 
16.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  
 
16.2.1. A pedido quando:  
16.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior;  
 
16.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do bem.  
 
16.2.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:  
 
16.2.2.1.  O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii


 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 20 de 120 

16.2.2.2.  O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condição de habilitação ou 
qualificação técnica exigida no processo licitatório;  
 
16.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;  
16.2.2.4. O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços;  
 
16.2.2.5. O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
 
16.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  
 
16.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Canindé de 
São Francisco/SE, fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
Proponentes a nova ordem de registro. 
 
17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  

17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

17.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

17.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

155 e 156 da mesma Lei. 
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17.4 A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano. 

17.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual 

proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

17.5.1 Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo 

de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.1  As regras acerca da alteração ou atualização dos preços registrados são as 
estabelecidas no Termo de Referência; 

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

19.1  As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1  As regras acerca das obrigações da Contratante e Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência; 

21 DO PAGAMENTO 

21.1  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 
22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
 
22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
22.1.5. fraudar a licitação 
 
22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
22.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
22.2.1. advertência;  
 
22.2.2. multa; 
 
22.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 
22.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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22.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
 
22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 
22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 
22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
 
22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 22.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.  
 
22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
22.15. As penalidades fixadas nesta Cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, no qual serão assegurados à empresa o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado. 

24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 
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24.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, através da plataforma da 

Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site www.bnc.org.br. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico através da plataforma da Bolsa Nacional de 

Compras - BNC, no site www.bnc.org.br. 

24.6  pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

25.10 Em caso de divergência entre as informações constantes do registro da licitação no 

Bolsa Nacional de Compras – BNC e as constantes deste Edital e de seus Anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

25.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, através da plataforma Bolsa Nacional de 

Compras – BNC, no site www.bnc.org.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no site do município no endereço https://caninde.se.gov.br e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações na Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - 

Centro, Canindé de São Francisco, Sergipe, no horário das 08:00 às 17:00 horas. 

25.12 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no Setor de Licitações, no endereço acima descrito. 

 

25.13 Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.14 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

25.15 ANEXO II - DECLARAÇÕES EM GERAL; 

25.16 ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

25.17 ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

25.18 ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO. 

 

 

Canindé de São Francisco/Sergipe, 04 de Dezembro de 2025 

 

 

. JOSÉ MACHADO FEITOSA NETO 

Prefeito Municipal de Canindé de São Francisco/SE 

APROVADO NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021 

http://www.bnc.org.br/
https://caninde.se.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo nº: 10200017/2025 
 

CÂMERAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO EM REGIME DE 

COMODATO 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações 

técnicas, quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir REGISTRO 

DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PARCELADOS COM CÂMERAS DE MONITORAMENTO E 

CONTROLE DE ACESSO EM REGIME DE COMODATO, INCLUINDO SOLUÇÕES DE 

COMUNICAÇÃO UNIFICADA, CIBERSEGURANÇA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, 

MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O PLENO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA MUNICIPAL, 

COMPOSTO POR SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO, CENTRAL DE 

MONITORAMENTO, FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADA VIA FIBRA 

ÓPTICA PARA TODOS OS PONTOS DE PRESENÇA E CONCENTRADORES, BEM COMO 

CÂMERAS COM RECONHECIMENTO FACIAL PARA O MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO 

FRANCISCO/SE, no qual será utilizada a modalidade de licitação PREGÃO, em sua forma 

ELETRÔNICA, de acordo com as normas: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 

Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal 11.462, de 31 de março de 

2023, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas 

alterações propostas pela Lei complementar 147/2014,  que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por finalidade a escolha da proposta mais vantajosa visando 

REGISTRO DE PREÇOS para futura contratação de empresa especializada PARA SERVIÇOS 

PARCELADOS COM CÂMERAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO EM 

REGIME DE COMODATO, INCLUINDO SOLUÇÕES DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA, 

CIBERSEGURANÇA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE 

TÉCNICO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO 

SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA MUNICIPAL, COMPOSTO POR SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO URBANO, CENTRAL DE MONITORAMENTO, FORNECIMENTO 

DE LINK DE INTERNET DEDICADA VIA FIBRA ÓPTICA PARA TODOS OS PONTOS DE 

PRESENÇA E CONCENTRADORES, BEM COMO CÂMERAS COM RECONHECIMENTO 

FACIAL PARA O MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, propiciando um 

melhor desempenho de suas atividades e uma maior eficiência na prestação dos serviços de 

interesse público. 

2.2. O objeto que se pretende licitar visa atender às demandas com implantação de câmeras 
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de monitoramento e controle de acesso em regime de comodato, incluindo soluções de 

comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico 

e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica 

municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento, 

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e 

concentradores, bem como câmeras com reconhecimento facial para o município de Canindé 

de São Francisco/SE, proporcionará maior segurança aos moradores, visitantes e aos prédios 

públicos municipais.  

2.3. Finalidade da Contratação: A prestação dos serviços com implantação de câmeras de 

monitoramento e controle de acesso em regime de comodato, incluindo soluções de 

comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico 

e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica 

municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento, 

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e 

concentradores, bem como câmeras com reconhecimento facial para o município de Canindé 

de São Francisco/SE, visa garantir a segurança dos cidadãos, proteger o patrimônio público e 

modernizar a gestão da segurança pública municipal, proporcionando maior segurança pública 

nas vias e áreas estratégicas do município de Canindé de São Francisco/SE reduzindo índices 

de criminalidade, coibindo práticas ilícitas, protegendo o patrimônio público e privado, e 

aumentando a sensação de segurança entre os cidadãos, criando assim um ambiente urbano 

mais seguro e acolhedor para moradores e visitantes e contribuindo para a valorização dos 

espaços públicos, promove o bem-estar coletivo e fortalecendo a confiança na gestão pública 

quanto à segurança e ao cuidado com os cidadãos.  

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação para serviço com implantação de câmeras de monitoramento e 

controle de acesso em regime de comodato, incluindo soluções de comunicação unificada, 

cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos 

necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal, 

composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento, fornecimento 

de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e 

concentradores, bem como câmeras com reconhecimento facial para o município de Canindé 

de São Francisco/SE e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópicos 

específicos dos Estudos Técnicos Preliminares. 

3.2. A contratação através do registro de preços para os serviços pretendidos, está em 

conformidade com PCA (Plano de Contratações Anual), em atendimento ao Art. 12º, Inciso VII 

da Lei n° 14.133/2021. 

4.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO 

 

4.1. A solução proposta envolve a prestação de serviços parcelados com implantação de 

câmeras de monitoramento e controle de acesso em regime de comodato, incluindo soluções 
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de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte 

técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança 

eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de 

monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos 

de presença e concentradores, bem como câmeras com reconhecimento facial, para atender 

as necessidades da Prefeitura do município de Canindé de São Francisco/SE. Todos os 

demais elementos necessários ao atendimento à demanda estarão dispostos neste Termo de 

Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais 

especificidades do objeto. 

 

4.2. Nesse sentido, após analisar-se aqui a descrição da necessidade, conforme manifestado 

pelas áreas requerentes nos respectivos documentos, a descrição do requisitos técnicos 

inerentes à demanda e à contratação, a análises das soluções disponíveis no mercado para 

atendimento à demanda, e suas perspectivas positivas e negativas, depreende-se que a 

solução mais acessível e viável de ser operacionalizada nas secretarias municipais e órgão 

ligados ao Poder Executivo Municipal, que contam com uma estrutura física e recursos 

humanos para execução de serviços propostos, seja aquela identificada como “Solução” no 

tópico acima do Levantamento de Mercado: “prestação de serviços – com implantação de 

câmeras de monitoramento e controle de acesso em regime de comodato, incluindo soluções 

de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte 

técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança 

eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de 

monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos 

de presença e concentradores, bem como câmeras com reconhecimento facial, prestados 

parceladamente, sob ata SRP ou instrumento que o substitua”. 

 

4.3. A prestação dos serviços descritas no presente Termo de Referência, são necessários 

para oferecer condições adequadas com implantação de câmeras de monitoramento e controle 

de acesso em regime de comodato para o município de Canindé de São Francisco/SE, 

proporcionará significativa melhoria promovendo maior segurança aos munícipes, turistas, bem 

como aos órgãos municipais, sendo a solução que melhor atende às necessidades da 

Administração, pois permite a compra conforme demanda e disponibilidade orçamentária, em 

termos de justificativa econômica, não há alternativas menos dispendiosas para atender o 

interesse da Administração que não a contratação proposta. 

 

4.4. A solução pretendida é a contratação de Prestadores de Serviços, pessoas jurídicas, para 

celebração de contratos com implantação de câmeras de monitoramento e controle de acesso 

em regime de comodato destinados ao atendimento da prefeitura municipal de Canindé de São 

Francisco. A contratação dos serviços se dará na medida exata em que surgirem as demandas 

do Município. Os serviços serão solicitados mediante Ordem de Serviço. A contratada deverá 

executar os serviços segundo as especificações e determinações do setor solicitante, devendo 

dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, 
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sugerindo as medidas de correção. Deverá prestar com pontualidade os serviços solicitados, 

obrigando-se em caso de qualquer impedimento, a providenciar a realização do serviço, 

ficando de tal modo convencionado que, em nenhuma hipótese, o serviço deixará de ser 

realizado na forma estabelecida. A empresa credenciada assume a integral responsabilidade 

por danos causados a Prefeitura Municipal ou a terceiros decorrentes da prestação de serviço.  

 

4.5. A ata de Registro de Preços deverá ter validade de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogados por iguais períodos, contados a partir de sua assinatura, competindo ao Gestor do 

contrato exercer a administração do instrumento, com atribuições voltadas para o controle das 

questões documentais da contratação, quais sejam, verificação dos recursos empenhados 

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência, verificação 

da necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como a análise da viabilidade 

de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos 

aditivos. 

 

4.6. Contratação de empresa para o SERVIÇO COM IMPLANTAÇÃO DE CÂMERAS DE 

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO EM REGIME DE COMODATO, permitirá 

atender às demandas da Prefeitura de Canindé de São Francisco e Fundos Municipais. 

 

4.7. A solução proposta é a contratação de empresas especializada do ramo pertinente para 

serviços com implantação de câmeras de monitoramento e controle de acesso em regime de 

comodato, incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, 

instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno 

funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal, composto por sistema de 

videomonitoramento urbano, central de monitoramento, fornecimento de link de internet 

dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e concentradores, bem como 

câmeras com reconhecimento facial para atendimento da Prefeitura de Canindé de São 

Francisco e Fundos Municipais. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à 

demanda estarão dispostos neste Termo de Referência, entre eles as obrigações e 

responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.  

 

4.8. Pretende-se com este Termo de Referência, compor processo licitatório na modalidade 

PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, visando obter um 

mecanismo ágil e seguro para realização de futuras contratações. A solução identificada, 

proposta é a contratação de empresas especializadas do ramo pertinente para serviços com 

implantação de câmeras de monitoramento e controle de acesso em regime de comodato, 

incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, 

manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do 

sistema de segurança eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento 

urbano, central de monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica 

para todos os pontos de presença e concentradores, bem como câmeras com reconhecimento 
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facial para atendimento da Prefeitura de Canindé de São Francisco e Fundos Municipais, 

visando cumprimento de sua missão institucional. 

 

4.9. Conclui-se que a forma mais viável e vantajosa para a prefeitura realizar esta contratação 

é por meio do Pregão, modalidade que permite obter as melhores condições de preço e 

qualidade pela competição entre prestadores de serviços. O Pregão, preferencialmente 

eletrônico, garante transparência, agilidade no processo de contratação e maior 

competitividade, especialmente para itens de uso contínuo como serviços com implantação de 

câmeras de monitoramento e controle de acesso em regime de comodato. Esse formato 

favorece uma melhor negociação, com potencial de economia para os cofres públicos e de 

atendimento eficiente às necessidades diárias do município, garantindo um serviço seguro, 

contínuo e em conformidade com a legislação. 

 

Necessidades Identificadas 

 

 

4.10. Implantação de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras IP de alta 

definição, para detecção de eventos, análise comportamental e reconhecimento de placas 

veiculares, bem como reconhecimento facial, distribuídas em pontos estratégicos como praças, 

escolas, hospitais e prédios públicos. 

 

4.11. Visando atender a uma demanda atual e fundamental para o crescimento e 

fortalecimento da segurança pública municipal. 

 

4.12. Construção de uma rede corporativa dedicada, exclusiva e ponto a ponto, baseada em 

tecnologia GPON, para interligação segura das câmeras à central de monitoramento, vedando 

o compartilhamento com outros sistemas e garantindo alta disponibilidade, qualidade e 

segurança do tráfego de dados. 

 

4.13. Disponibilização de central de monitoramento equipada com infraestrutura robusta (painel 

de monitores, estações de trabalho, servidor de imagens local, armazenamento em nuvem, 

controle de acesso, nobreak e climatização redundante), permitindo monitoramento em tempo 

real, gravação e recuperação de imagens por pelo menos 30 dias. 

 

4.14. Fornecimento de links de internet dedicados via fibra óptica, com velocidades de 100 

Mbps por pontos de presença e 300 Mbps para o concentrador, assegurando tráfego simétrico, 

baixa latência, alta disponibilidade e suporte técnico 24x7. 

 

4.15. Redução de custos com segurança patrimonial, otimização dos recursos existentes e 

diminuição da necessidade de infraestrutura adicional. 
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4.16. Melhoria significativa no tempo de resposta a ocorrências, com monitoramento proativo, 

alarmes em tempo real e centralização das informações de segurança. 

 

4.17. Proteção contínua do patrimônio público, melhoria da sensação de segurança da 

população e fortalecimento da capacidade investigativa e preventiva das autoridades 

municipais. 

 

4.18. Modernização da gestão da segurança pública, adoção de práticas inovadoras e 

alinhamento com as melhores práticas de governança, compliance e proteção de dados 

pessoais. 

 

4.19. A contratação é imprescindível para atender à demanda atual e estratégica do município 

por segurança, eficiência operacional e proteção das informações, promovendo um ambiente 

mais seguro e moderno para a população e para a administração pública de Canindé de São 

Francisco/SE. 

 

Da Solução escolhida  

 

4.20. A melhor solução das encontradas foi à realização de pregão eletrônico através do 

sistema de registro de preços, uma vez que se trata de implantação de câmeras de 

monitoramento e controle de acesso em regime de comodato de difícil definição do seu 

quantitativo a ser utilizado durante o período de vigência de contratação, em razão das 

diversas possibilidades que podem ser necessárias a sua utilização, sendo, portanto, o sistema 

de registro de preços a solução mais adequada diante da imprevisibilidade do consumo dos 

itens que contempla o objeto. 

 

4.21. Não vislumbramos a adesão a alguma ata de registro de preços a melhor solução, em 

razão da impossibilidade de prever um quantitativo a ser contratado. Além do mais, uma 

licitação com maior quantidade do objeto, tende-se a conseguir por economia de escala, das 

propostas mais econômicas para o Município.  

 

4.22. A razão da escolha do pregão eletrônico como a modalidade mais adequada para a 

contratação está descrita abaixo neste instrumento. 

 

4.23. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações 

frequentes e eventuais, permitindo assim que a Administração realize as suas contratações 

com racionalidade e de forma parcelada, com o devido respaldo no contido na Lei nᵒ 

14.133/21. 

 

4.24. Os serviços com implantação de câmeras de monitoramento e controle de acesso em 

regime de comodato a serem prestados enquadram-se como bem comum, por possuir padrões 

de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, 
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podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico. Assim, o 

fornecimento mostra-se viável na modalidade de compra por Pregão Eletrônico e julgamento 

por Menor Preço por Item. 

 

4.25. O objeto em comento é caracterizado como bem/serviço comum, por possuir padrões de 

desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, nos 

termos do art. 6º, XIII da Lei 14.133/21, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 

Pregão Eletrônico. Assim, o serviço mostra-se viável na modalidade de serviço por PREGÃO 

ELETRÔNICO e julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

4.26. Justificamos a utilização do Pregão Eletrônico nos moldes do que trata da 

regulamentação do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas 

– ME e empresas de pequeno porte – EPP, conforme Lei Complementar n. 123 e 147, bem 

como a utilização do Sistema de Registro de Preços nos moldes do Art. 3º, incisos I, II, III e V, 

do Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023: 

 

Art. 3º. O SRP poderá ser adotado quando a 

Administração julgar pertinente, em especial:  

I - quando, pelas características do objeto, houver 

necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes; 

 

II - quando for conveniente a aquisição de bens 

com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade 

de medida, como quantidade de horas de serviço, 

postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

 

III - quando for conveniente para atendimento a 

mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 

inclusive nas compras centralizadas; 

 

V - quando, pela natureza do objeto, não for 

possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

4.27. Além disto, considerando ainda a natureza dos itens a serem adquiridos, que guardam 

relação entre si – respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União 

(Acórdão nº 5.260/2011-1ª Câmara e Acórdão nº 861/2013 Plenário) e primando pela eficiência 

no Serviço Público – mostra-se pertinente a prestação de serviços através de lotes, 

organizados de forma lógica e mercadológica, conforme discriminado neste Termo de 

Referência.  
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4.28. A adoção da tal medida se faz adequada e imperiosa para padronizar as rotinas da 

Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco/SE e demais fundos, padronizar em 

características e qualidade e quantidades dos serviços que guardam relação estrita entre si, 

como evitar o aumento excessivo do número de fornecedores, o que impediria o bom 

gerenciamento das contratações administrativas.  

4.29. Frisamos que este formato de organização do objeto a ser licitado visa aumentar o 

desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala nos serviços dos itens 

licitados de forma agrupada, bem como facilitar e otimizar a gestão dos contratos, pois, caso 

os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de quaisquer deles 

comprometerá todo o planejamento, pois os serviços  com câmeras de monitoramento e 

controle de acesso em regime de comodato, observados os prazos e os padrões mínimos de 

qualidade, consequentemente, evitar prejuízos para o funcionamento das atividades inerentes, 

garantindo a execução dos serviços públicos. 

4.30. Tal entendimento, inclusive, encontra suporte em decisão do Colento Tribunal de Contas 

da União - TCU, como se vê no excerto abaixo:  

‘5. É legítima a adoção da licitação por lotes 

formados com elementos de mesma característica, 

quando restar evidenciado que a licitação por itens 

isolados exigirá elevado número de processos 

licitatórios, onerando o trabalho da administração 

pública, sob o ponto de vista do emprego de 

recursos humanos e da dificuldade de controle, 

colocando em risco a economia de escala e a 

celeridade processual e comprometendo a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração.  

(...)  

Analisando o feito, anotou o relator a pertinência 

da representação, “haja vista não ser a matéria, 

como visto, pacífica no âmbito do TCU, de sorte 

que, de certa maneira, enseja a análise de 

situações concretas, para que se possa concluir se 

houve, ou não, afronta à competitividade do 

certame”. No caso vertente, em que 16 lotes 

contemplaram 107 itens, o relator consignou que a 

adoção da licitação por itens isolados exigiria 

“elevado número de procedimentos para seleção”, 

o que “tornaria bem mais oneroso o trabalho da 

administração pública, sob o ponto de vista do 
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emprego de recursos humanos e da dificuldade de 

controle, de sorte que poderia colocar em risco a 

economia de escala e a celeridade processual, 

comprometendo a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração”.  

(...) 

 “diante das peculiares circunstâncias do presente 

caso concreto  

(...)  

A licitação por itens isolados poderia trazer 

indesejáveis riscos à administração pública, 

mostrando-se adequado, pois, o agrupamento 

desses itens em lotes, com elementos de mesma 

característica.”. (Acórdão 5301/2013-Segunda 

Câmara, TC 009.965/2013-0, relator Ministro-

Substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013.) 

Critério de Avaliação das Propostas: 

4.31. O julgamento das propostas será feito pelo menor preço apresentado: MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

4.32. Tratam-se de serviços que se recomendam o seu agrupamento por se tratarem de 

serviços relacionados a sistema estruturante, integrado. O julgamento por menor preço 

GLOBAL em nada restringe a participação, não justificaria o parcelamento dos itens, uma vez 

que não será eficaz para Administração Pública a celebração de diversos contratos, o que 

poderia prejudicar execução simultânea dos serviços e a gestão e fiscalização de inúmeros 

profissionais técnicos das licitantes envolvidas na execução dos serviços e heterogeneidade de 

modelos de negócio, linguagem de programação, diferentes tecnologias e códigos envolvendo 

relações de propriedade intelectual. 

4.33. É indiscutível que, em determinadas situações, o parcelamento ou fracionamento do 

objeto licitatório possibilitará uma participação de um número maior de licitantes, o que 

democratiza o acesso às contratações públicas. Entretanto, tal parcelamento não pode 

ocasionar prejuízos ao erário na medida em que atinge a única finalidade de possibilitar o 

acesso de mais particulares, ainda que haja maior competição e disputa entre os licitantes, 

objetivos determinados na norma regulatória. O que se visa atingir com o processo licitatório é 

a maior vantajosidade para o Município, para além da democratização da participação de 

particulares. 
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4.34. Sob o aspecto técnico e econômico, por conseguinte, o parcelamento dependerá da 

divisibilidade do objeto licitado, garantindo não comprometer o funcionamento, à guisa 

concatenada, do serviço que se vislumbra obter, revelando risco de impossibilidade de 

execução satisfatória do serviço. Ainda sob a perspectiva técnica, o parcelamento do objeto 

leva a uma divisão de responsabilidades entre as múltiplas empresas contratadas, levando a 

uma inadequação do acompanhamento de problemas, e dificuldade de identificação de suas 

causas e de atribuição de responsabilidade, reduzindo o controle sobre a execução do objeto 

licitado e consequente o não atingimento das necessidades do Município. 

4.35. Em que pese à possibilidade de se obter maior competitividade com a divisão do sistema 

em itens, lotes distintos e/ou consórcios, o resultado a ser atingido e pretendido pela 

administração poderia restar frustrado, com inúmeras empresas sagrando-se vencedoras cada 

uma de determinado quinhão, sem que houvesse, no entanto, compatibilidade entre os 

sistemas por elas ofertados, já que cada empresa é livre para adotar as estratégias, linguagens 

de programação, estruturas e recursos tecnológicos que melhor lhe convém pelo princípios da 

livre iniciativa, da criatividade e da propriedade intelectual, o que não permitiria a integração 

dos sistemas de monitoramento do Município. 

4.36. A licitação que se pretende levar a termo, por certo, se realizada por itens, conduzirá a 

sérios riscos ao resultado final do objeto ora pretendido, podendo principalmente trazer sérios 

prejuízos ao erário. 

4.37. O parcelamento dos itens no presente caso ao invés de proporcionar a Administração 

economicidade poderá causar prejuízos e interrupções temporárias da disponibilização de um 

ou mais serviços em razão de complicações e infindáveis acusações entre empresas, sendo 

difícil e demorado achar um culpado/responsável, que geralmente surgem principalmente no 

que se refere aos serviços de suporte técnico, o não cumprimento de forma simultânea e 

organizada, e ainda descumprimento de obrigações de uma outra contratada iria ocasionar a 

interrupção e atrasos na execução dos serviços objeto desta licitação, podendo provocar 

graves riscos e prejuízos à Administração. 

4.38. Além disso, temos a perda de economia de escala decorrente dos custos para cada 

parcela licitada individualmente. É sabido que nos custos de locação de uma solução em 

nuvem, há aqueles fixos de infraestrutura, atendimento, e desenvolvimento de software que 

são suportados pelos licitantes. Se a licitação for realizada por itens ou lotes distintos, cada 

licitante irá propor, para cada item/lote, um custo, ao passo que se o licitante obtiver a 

adjudicação de todos os itens, na forma global que se pretende, tais custos serão 

sensivelmente diluídos, posto que suportados por apenas um licitante, qual seja, aquele que se 

sagrar vencedor. Logo, ao propor, sua respectiva proposta considerará tal realidade, qual seja, 

a adjudicação e todo o objeto e não apenas parte dele, fazendo com que proponha custos 

mais reduzidos para mencionadas etapas, dentro de um conceito de economia de escala. 



 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 37 de 120 

4.39. Ainda, merecem destaque os riscos inerentes à própria execução, pois, não restam 

dúvidas que o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não ser 

integralmente executado, tendo em vista possíveis problemas nas relações jurídicas mantidas 

com diversos contratados, além de possíveis incompatibilidades entre eles. Isso colocaria em 

risco o ponto principal que é a integração e funcionalidade dos sistemas de monitoramento do 

Município, posto que, contratando diversas plataformas, teríamos possíveis incompatibilidades, 

inadequação da execução, e não atendimento às necessidades do Município. O risco seria 

absurdo para a Administração e para os munícipes. 

4.40. O TCU, no Acórdão nº 732/2008, se pronunciou no sentido de que “a questão da 

viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as 

suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no 

caso concreto”. 

4.40.1. O Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer nº 2086/00, elaborado no 

Processo nº 194/2000 do TCDF, ensina que: 

“Desse modo a regra do parcelamento deve ser 

coordenada com o requisito que a própria lei definiu: 

só se pode falar em parcelamento quando há 

viabilidade técnica para sua adoção. Não se imagina, 

quando o objeto é fisicamente único, como um 

automóvel, que o administrador esteja vinculado a 

parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame atento 

dos tipos de objeto licitados pela Administração 

Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há 

interesse técnico na manutenção da unicidade, da 

licitação ou do item da mesma. Não é, pois, a simples 

divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o 

processo decisório. Observa-se que, na aplicação 

dessa norma, até pela disposição dos requisitos, 

fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação 

sob o aspecto técnico precede a avaliação sob o 

aspecto econômico. É a visão jurídica que se 

harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob o 

aspecto econômico for mais vantajoso, mas houver 

inviabilidade técnica em que seja licitado em separado, 

de nada valerá a avaliação econômica. Imagine-se 

ainda esse elementar exemplo do automóvel: se por 

exemplo as peças isoladamente custassem mais 

barato, mesmo assim, seria recomendável o não 

parcelamento, pois sob o aspecto técnico é a visão do 

conjunto que iria definir a garantia do fabricante, o 
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ajuste das partes compondo todo único, orgânico e 

harmônico. Por esse motivo, deve o bom 

administrador, primeiramente, avaliar se o objeto é 

divisível. Em caso afirmativo, o próximo passo será 

avaliar a conveniência técnica de que seja licitado 

inteiro ou dividido”. (grifo nosso). 

4.40.2. No mesmo sentido, destaca-se, ainda, a lição de Justen Filho, para quem:  

[...] a obrigatoriedade do fracionamento respeita limites 

de ordem técnica e econômica. Não se admite o 

fracionamento quando tecnicamente isso não for viável 

ou, mesmo, recomendável. O fracionamento em lotes 

deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser 

executado. [...] a unidade do objeto a ser executado 

não pode ser destruída através do fracionamento” 

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 11.ed. São 

Paulo: 2005, Dialética, p. 207). 

4.41. Tais pressupostos também atendem ao princípio da padronização, impondo 

compatibilidade de especificações técnicas, e de desempenho, observadas as condições de 

manutenção, assistência técnica, garantia e a economia de escala. 

4.42. Além disso, as integrações com base em banco de dados único evitam 

desconformidades e erros sistemáticos e dificuldades da gestão, pois a partir do momento que 

empresas potencialmente concorrentes alimentam e retroalimentam informações a partir de 

banco de dados distintos, haveria exponencial aumento do risco de problemas, com 

incansáveis trocas de acusações técnicas. 

4.43. Contudo, a decisão de julgamento PELO MENOR PREÇO GLOBAL, não se mostra 

desarrazoada a ponto de comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão-somente 

constituir garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de cumprir 

com as obrigações contratuais, e que a Administração receba aquilo que é de sua necessidade 

e contratado. A prudência e cautela são sempre recomendáveis em licitações cujo objeto se 

trata de serviços técnicos deste nível, para que não incidam sobre ele acusações de má 

administração de recursos públicos e a Administração Pública venha a promover a seleção de 

empresas verdadeiramente aptas a cumprir o objeto contratual com a qualidade que se espera. 

4.44. Portanto, pelo exposto, mostra-se no caso concreto, que a prestação de serviços em 

lotes é mais vantajosa, face o princípio da padronização, e ainda, tendo em mente, a redução 

de custos proporcionada pela economia de escala supracitada. Justificamos então para que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala a licitação em 

lote. 
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4.45. A licitação é necessária para suprir as necessidades da entidade e dos órgãos públicos 

abaixo relacionados: 

GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Canindé de São 

Francisco/SE, CNPJ n° 13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura. 

PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são: Fundo Municipal de Assistência 

Social, CNPJ n° 14.894.574/0001-65, Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 

10.441.233/0001-83 e Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº 30.815.352/0001-66. 

4.46. Desse modo, instaurar processo de licitação para prestação de serviços, além de uma 
metodologia bem consolidada no mercado e já adotado pela própria Prefeitura Municipal de 
Canindé de São Francisco/SE em serviços anteriores, acaba possibilitando que o Órgão 
possua uma Ata SRP disponível para prestação de serviços durante 12 meses, permitindo 
realizar os serviços no momento em que tiver recurso disponível. Ainda, salientamos que a 
realização de pregões favorece o aumento da competitividade e, por consequência, propostas 
mais vantajosas para a Administração Pública poder surgir. 

4.47. Poderá ser adotado o procedimento de compra direta no caso de disputa deserta ou 

Fracassada, de acordo com art. 75, III, da lei 14.133/21; 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

III - para contratação que mantenha todas as 
condições definidas em edital de licitação 
realizada há menos de 1 (um) ano, quando se 
verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não 
foram apresentadas propostas válidas; 

b) as propostas apresentadas consignaram preços 
manifestamente superiores aos praticados no 
mercado ou incompatíveis com os fixados pelos 
órgãos oficiais competentes; 

4.48. Os serviços a serem prestados tanto a manutenção, bem como a assistência técnica 

serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Natureza da Contratação: A contratação será realizada através da modalidade de 
Licitação Pregão Eletrônico – S.R.P, em atendimento a Lei 14.133/2021 e Decreto 
11.462/2023. 
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5.2. Lei nº 339/2025, de 24 de julho de 2025: Dispõe sobre o tratamento diferenciado, 

simplificado e favorecido assegurado ao microempreendedor individual (MEI), às 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). 

Art. 1º. Nas contratações públicas será concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para o 

Microempreendedor Individual (MEI), as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica (LC Federal nº. 

123/06, art. 47). 

§ 2º. Na hipótese do inciso VI do § 1º deste artigo, o 

edital de licitação delimitará o conceito de local ou 

regional, tendo como parâmetro: 

I – Âmbito local: limites geográficos do Município de 

Canindé do São Francisco; 

II – Âmbito regional I: limites geográficos das 

cidades de Gararu, Monte Alegre de Sergipe, Nossa 

Senhora da Glória, Nossa Senhora de Lourdes, Poço 

Redondo e Porto da Folha) Sergipana do Sertão do 

São Francisco (território do Alto Sertão Sergipano); 

II – Âmbito regional II: limites geográficos do Estado 

de Sergipe, conforme definido pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE; 

5.2.1. Do Benefício no Âmbito Local: Limites geográficos do Município de Canindé do São 

Francisco; 

5.2.1.1. Considerando a Lei nº 339/2025, de 24 de julho de 2025, que dispõe sobre o 

tratamento diferenciado, simplificado e favorecido assegurado ao Microempreendedor 

Individual (MEI), Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), este Termo de 

Referência prevê a aplicação do referido benefício no âmbito local, ou seja, para empresas 

situadas dentro dos limites geográficos do Município de Canindé de São Francisco/SE. 

5.2.1.2. O objetivo é estimular a economia local, fortalecer pequenos empreendimentos, 

garantir maior competitividade no processo licitatório e facilitar a participação de empresas 

locais na execução do fornecimento parcelado de gêneros alimentícios (merenda escolar), 

promovendo o desenvolvimento econômico territorial, fomentar setores específicos da 

economia e garantir a participação de micro e pequenas empresas. Essa prática, amparada 

pela legislação, busca equilibrar a competição, favorecendo empresas locais e regionais em 
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situações de desigualdade, além de alinhar-se a políticas públicas de assistência social, 

geração de empregos e educação. 

5.2.1.3. A presente licitação visa o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios (merenda 

escolar). Considerando a relevância do desenvolvimento local e o fortalecimento das empresas 

da região, justifica-se a aplicação do benefício de preferência de até 10% para micro e 

pequenas empresas sediadas no município de Canindé de São Francisco/SE. Essa medida 

visa garantir a participação dessas empresas no processo licitatório, fomentando a geração de 

empregos e renda no âmbito local, além de reduzir os custos operacionais da administração 

pública com a proximidade dos prestadores de serviço. A não aplicação desse benefício 

poderia resultar na concentração de contratos em grandes empresas, prejudicando o 

desenvolvimento econômico do município e aumentando os custos com transporte e logística.  

5.2.1.4. Trata-se de aquisição parcelada de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis 

diversos, hortifrut, carnes, frios, laticínios e produtos de padaria, destinado à manutenção da 

merenda escolar da rede municipal de ensino do Município de Canindé de São Francisco/SE, 

com participação Exclusiva e Regionalizada para ME e EPP, nos termos do inciso I do art. 48 

da Lei Complementar 123/06, conforme descrições constantes no Termo de Referência.  

5.2.1.5. A Constituição Federal de 1983 no artigo 170 trata da ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social. Um dos princípios elencados é que deve dar 

tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 

que tenham sua sede e administração no país.  

5.2.1.6. Esse princípio se concretizou com edição em 2006 da Lei Complementar nº 123 que 

regulamentou uma série de tratamentos diferenciados em termos tributários, fiscais facilidade 

para acesso a mercados, associativismo, estímulo ao crédito e inovação e simplificação das 

relações de trabalho, dentre outros.  

5.2.1.6.1. Também tratou também a Constituição, em artigo 179, do tratamento diferenciado 

pelos entes federados com objetivo de incentivo: 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios dispensarão às microempresas e às 

empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 

tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las 

pela simplificação de suas obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 

eliminação ou redução destas por meio de lei. 

5.2.1.7. Em 2006, entretanto, foi sancionada a Lei Complementar nº 123 de incentivo às 

microempresas e empresas de pequeno porte para acesso ao mercado, inclusive quanto à 

preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos de forma a ampliar a 

eficiência das políticas públicas.  
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5.2.1.8. A Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 – nova Lei de Licitações – através do 

“caput” do art. 4º – manteve o direito de preferência para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, ao dispor que:  

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados 

por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006.  

5.2.1.9. Quanto ao tratamento a ser concedido a ME/EPP, cite-se o art. 47 da Lei 

Complementar nº 123/2006:  

Art. 47. Nas contratações públicas da administração 

direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 

estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e SOCIAL NO ÂMBITO 

MUNICIPAL E REGIONAL, a ampliação da eficiência 

das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. (Redação dada pela LeiComplementar nº 

147, de 2014) (grifo nosso) 

5.2.1.10. Ainda, a definição da participação exclusiva de ME/EPP se dá a partir do valor do 

Grupo/Item a ser licitado, com base no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006:  

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 

desta Lei Complementar, a administração pública: 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)  

I - deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação 

cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

5.2.1.11. Basicamente, sabe-se que as principais alterações promovidas pela LC nº 147/14 na 

LC nº 123/06 foram:  

1. Ampliação do prazo para comprovação da regularidade fiscal (art. 43, § 1º);  

2. Licitação exclusiva para ME e EPP (art. 48, inc. I);  

3. Subcontratação sem limite de ME e EPP (art. 48, inc. II);  

4. Cotas de objetos divisíveis (art. 48, inc. III);  

5. Prioridade de contratação para ME e EPP sediadas local ou regionalmente (art. 47);  
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6. Margem de preferência para contratação de ME e EPP (art. 48, § 3º);  

7. Desnecessidade de previsão no instrumento convocatório (art. 49, inc. I); e, finalmente;  

8. Preferência nas dispensas de licitação tratadas pelos incisos I e II do art. 74 da Lei Federal 

nº 14.133/21 (art. 49, inc. IV).  

5.2.1.12. A União regulamentou o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

microempresas, empresas de pequeno porte ao editar o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 

2015, priorizando o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, vejamos:  

Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e 

obras, deverá ser concedido tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para microempresas e 

empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor 

rural pessoa física, microempreendedor individual - MEI 

e sociedades cooperativas, nos termos do disposto 

neste Decreto, com objetivo de: (Redação dada pelo 

Decreto nº 10273, de 2020)  

I - promover o desenvolvimento econômico e social no 

âmbito local e regional;  

II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e  

III - incentivar a inovação tecnológica. 

§ 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além 

dos órgãos da administração pública federal direta, os 

fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, 

as empresas públicas, as sociedades de economia 

mista e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União.  

§ 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - âmbito local - limites geográficos do Município onde 

será executado o objeto da contratação;  

II - âmbito regional - limites geográficos do Estado ou da 

região metropolitana, que podem envolver mesorregiões 

ou microrregiões, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e  

5.2.1.13. Como visto acima, a redação do art. 47 da Lei Complementar nº 123/06 estabelece 

um dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à 
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contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 

independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante.  

5.2.1.14. No mesmo sentido a Lei Federal no 14.133/2021 estabelece em seu art. 4º que 

aplicam-se às licitações e contratos disciplinados pela Lei as disposições constantes dos art. 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

5.2.1.15. Apesar da grande importância para o desenvolvimento e crescimento do país, as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais apresentam 

grandes dificuldades para se manterem no mercado, motivo pelo qual se verificou a 

necessidade de criação de políticas públicas voltadas a estimular o crescimento e a 

competitividade desse setor.  

5.2.1.16. As microempresas e empresas de pequeno porte, devido ao seu grande potencial de 

geração de emprego e renda, vêm se destacando ao longo dos últimos anos como importante 

base de sustentação da economia a nível mundial.  

5.2.1.17. Segundo dados do IBGE, as microempresas e empresas de pequeno porte 

representam 20% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, sendo responsáveis por 60% dos 

94 milhões de empregos no país. Além disso, constituem 99% dos 6 milhões de 

estabelecimentos formais existentes no país. O comércio apresenta-se como setor 

preferencial, seguido por serviços, indústria e construção civil.  

5.2.1.18. Fala-se muito no conceito de “Função Social da Licitação”, onde o processo licitatório 

deixa de ser apenas uma atividade instrumental utilizada para se alcançar especificamente a 

finalidade de contratação, passando a ser vista como uma forma de fomentar o 

desenvolvimento local.  

5.2.1.19. O Governo Federal denominou essa nova função da licitação de “poder de compra do 

Estado”, devendo ser utilizada para estimular o desenvolvimento econômico sustentável, a 

geração de emprego e renda para a sociedade e a erradicação da pobreza extrema. 

5.2.1.20. Tendo em vista a grande importância das microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais para o desenvolvimento da economia do país, 

conjugada com a função social atribuída às licitações e, por consequência, aos processos de 

compras governamentais, verificou-se a necessidade de incentivo, por parte do Governo, à 

inclusão dessas empresas nos processos de compras públicas.  

5.2.1.21. Para atender a essa demanda, o Município de Canindé de São Francisco/SE, com 

base na Constituição Federal de 1988 na Lei Complementar no 123/06, estabeleceu, como 

meta prioritária, a instituição de uma política de compras governamentais que priorize as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais.  

5.2.1.22. Permitindo uma maior participação das empresas situadas no Município e região 

participantes, ocorre uma contribuição relevante para que as riquezas geradas em decorrência 

da política social e contribuição para o desenvolvimento da economia local e regional.  
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5.2.1.23. O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 afasta a aplicação do disposto nos seus 

artigos 47 e 48 quando não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos, 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou 

regionalmente.  

5.2.1.24. Segundo entendimento já proferido pelo E. Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, o alcance da expressão “regionalmente”, para fins do art. 49, inciso II, da Lei 

Complementar no 123/06, deve ser delimitado, definido e justificado pela própria 

Administração, no âmbito de cada procedimento licitatório. O Administrador deverá demonstrar, 

motivadamente, que foram levados em consideração as particularidades do objeto licitado, 

bem como o princípio da razoabilidade e os objetivos do tratamento diferenciado dispensado 

às MEs e EPPs, previstos no art. 47 da Lei Complementar n. 123/06.  

5.2.1.25. Não há na própria lei complementar nenhuma definição sobre o critério de 

regionalidade descrito no inciso II do artigo 49 da LC n o 123/2006, citando a afirmação do 

TCE/MG, no Processo 887.734 de 03/07/2013 de que:  

a) O alcance da expressão “regionalmente”, para fins do art. 49, inciso II, da Lei Complementar 

no 123/06, deve ser delimitado, definido e justificado pela própria Administração, no âmbito de 

cada procedimento licitatório.  

b) Quando da delimitação e da definição, o Administrador deverá demonstrar, motivadamente, 

que foram levados em consideração as particularidades do objeto licitado, bem como o 

princípio da razoabilidade e os objetivos do tratamento diferenciado dispensado às MEs e 

EPPs, previstos no art. 47 da Lei Complementar no 123/06. (grifo nosso)  

5.2.1.26. Nos termos do §3º do artigo 25 da CF, foi concedida competência ao Estado, a 

criação por meio de Lei Complementar de instituição de regiões metropolitanas, aglomerações 

e microrregiões:  

5.2.1.27. Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

(...).  

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, 

instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, constituídas por agrupamentos de 

municípios limítrofes, para integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum. De acordo com a Constituição do 

Estado de Minas Gerais:  

Art. 10 – Compete ao Estado:  

(...)  
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X – instituir região metropolitana, aglomeração urbana e 

microrregião;  

(...)  

Art. 42 – O Estado poderá instituir, mediante lei 

complementar, região metropolitana, aglomeração urbana 

e microrregião constituídas por agrupamento de 

Municípios limítrofes, para integrar o planejamento, a 

organização e a execução de funções públicas de 

interesse comum.  

Foram então definidas, em se tratando de competências 

Municipais os incisos I e II do artigo 30 da Constituição 

Federal que assim diz:  

Art. 30. Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber;  

5.2.1.28. Nesse contexto surgiu o Lei Municipal nº 339, de 24 de julho de 2025, que tem por 

objetivo aumentar a participação das MEs, EPPs e MEIs nas compras públicas municipais, 

contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do Município de Canindé de São 

Francisco e região.  

5.2.1.29. A Lei acima regulamentou o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais 

pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública do 

Município de Canindé de São Francisco, e em seu art. 1º expõe sobre a consideração de 

empresas sediadas local ou regionalmente:  

Art. 1º. Nas contratações públicas será concedido 

tratamento diferenciado e simplificado para o 

Microempreendedor Individual (MEI), as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica (LC Federal nº. 

123/06, art. 47). 
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§ 2º. Na hipótese do inciso VI do § 1º deste artigo, o 

edital de licitação delimitará o conceito de local ou 

regional, tendo como parâmetro: 

I – Âmbito local: limites geográficos do Município de 

Canindé do São Francisco; 

II – Âmbito regional I: limites geográficos das 

cidades de Gararu, Monte Alegre de Sergipe, Nossa 

Senhora da Glória, Nossa Senhora de Lourdes, Poço 

Redondo e Porto da Folha) Sergipana do Sertão do 

São Francisco (território do Alto Sertão Sergipano); 

II – Âmbito regional II: limites geográficos do Estado 

de Sergipe, conforme definido pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE; 

5.2.1.30. Como já citado, o município de Canindé de São Francisco/SE editou Lei que concede 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

considerando os limites geográficos definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE.  

5.2.1.31. Ressalta-se que, no local delimitado para o certame, existem diversas empresas em 

condições de atender ao objeto constante no futuro instrumento convocatório.  

5.2.1.32. Visando justificar a regionalização da licitação para Microempresas (ME) e Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) com a finalidade de promover o desenvolvimento econômico local e 

garantir a competitividade e sustentabilidade do processo licitatório, pontuamos e 

apresentamos aqui algumas justificativas:  

1. Promoção do Desenvolvimento Local  

➢ Fomento à Economia Regional: Ao priorizar ME e EPP locais, a licitação contribui 

diretamente para o fortalecimento da economia da região, mantendo o capital circulando dentro 

da comunidade e gerando empregos locais;  

➢ Redução de Desigualdades Regionais: Incentivar a participação de empresas locais nas 

licitações públicas ajuda a reduzir as disparidades econômicas entre regiões mais 

desenvolvidas e aquelas menos favorecidas.  

2. Facilitação da Logística e Redução de Custos  

➢ Proximidade Geográfica: Empresas locais têm menor custo de transporte e logística, o que 

pode resultar em preços mais competitivos para a administração pública;  
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➢ Rapidez na Entrega: A proximidade entre o fornecedor e o local de entrega dos produtos 

facilita o cumprimento de prazos, garantindo maior eficiência no atendimento das necessidades 

públicas.  

3. Fortalecimento das ME e EPP  

➢ Incentivo ao Crescimento: Regionalizar a licitação permite que as ME e EPP tenham acesso 

a mercados que, de outra forma, seriam dominados por empresas de maior porte, promovendo 

seu crescimento e sustentabilidade 

➢ Capacitação e Competitividade: A participação em licitações regionais possibilita que ME e 

EPP desenvolvam suas capacidades e ampliem sua competitividade, preparando-as para 

mercados maiores e mais complexos no futuro.  

4. Cumprimento de Políticas Públicas  

➢ Atendimento a Normativas Legais: A legislação brasileira, por meio da Lei Complementar nº 

123/2006 (Lei Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), estabelece 

mecanismos de incentivo à participação de ME e EPP em licitações públicas, incluindo a 

possibilidade de regionalização;  

➢ Responsabilidade Social e Econômica: A regionalização atende a uma política pública de 

responsabilidade social e econômica, promovendo o desenvolvimento sustentável e o 

fortalecimento das pequenas empresas.  

5. Garantia de Qualidade e Customização  

➢ Conhecimento das Necessidades Locais: Empresas locais geralmente têm um melhor 

entendimento das especificidades e necessidades da região, possibilitando um serviço ou 

produto mais adequado e customizado;  

➢ Acompanhamento e Controle: A proximidade permite um acompanhamento mais rigoroso e 

frequente dos produtos fornecidos, assegurando maior controle de qualidade e conformidade 

com o contratado.  

5.2.1.33. Finalmente, visando subsidiar nossa justificativa e demonstrando a legalidade da 

adoção do critério de regionalização, colaciona-se entendimento deste e. Tribunal sobre o 

assunto:  

DENÚNCIA N. 987564  

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO 

PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS. 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. EXISTÊNCIA 
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DE MÍNIMO DE TRÊS FORNECEDORES 

COMPETITIVOS. REGULARIDADE.  

É possível a realização de procedimento licitatório 

destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte desde 

que haja um mínimo de 3 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados como tais, sediados no local 

ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório.  

5.2.1.34. O tratamento diferenciado permite que, na análise de propostas e desempates, seja 

priorizada a participação de MEIs, MEs e EPPs locais, em conformidade com a legislação 

vigente, sem comprometer a legalidade, a isonomia e a transparência do processo licitatório.  

5.3. Duração da Contratação: A duração da Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência 

de 12 (doze) meses da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o  art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Subcontratação: Considerando a natureza técnica e especializada dos serviços de 

monitoramento dos órgãos públicos, bem como a necessidade de controle direto da execução 

pela contratada, não será admitida a subcontratação, total ou parcial, sob qualquer 

modalidade. Tal vedação visa assegurar a qualidade, a segurança e a conformidade dos 

serviços com as especificações técnicas estabelecidas pela Administração. 

 

5.5. Transição Contratual: Não se aplica. Não se trata de continuidade ou substituição de 
contrato anterior, inexistindo necessidade de fase de transição para garantir a execução do 
objeto. Os serviços serão iniciados e executados integralmente pela empresa a ser contratada, 
conforme planejamento e cronograma definidos pela Administração. 
 

5.6. Sustentabilidade: Não se aplica. A presente contratação não envolve processos 

produtivos contínuos ou atividades que demandem uso intensivo de recursos naturais, nem 

gera impactos ambientais significativos que exijam a adoção de critérios específicos de 

sustentabilidade além daqueles já contemplados pelas normas técnicas obrigatórias para os 

materiais e equipamentos de monitoramento (ABNT, ANEEL e INMETRO).  

5.7. Classificação como Serviço Comum: Os serviços objeto desta contratação são 
classificados como comuns, com padrões objetivos de desempenho e qualidade, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

5.8. Garantia da Proposta e da Contratação:  

 

5.8.1. Será exigida a garantia da proposta correspondente a 1% (um por cento) do preço 

estimado da licitação, com depósito à ordem do CONTRATANTE, nos termos do art. artigo 58 

§ 3º da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
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5.8.2. A medida tem por finalidade assegurar a seriedade da proposta apresentada e evitar o 

descumprimento das condições estabelecidas no edital  

 

5.8.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado.  

 

5.8.4. A exigência da garantia da Contratação visa à proteção do interesse público, à mitigação 

de riscos de inadimplemento e à responsabilização da contratada pelo fiel cumprimento das 

obrigações assumidas. Serão admitidas as formas previstas no art. 96, §1º: caução em 

dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária 

 

5.9. Garantia dos Serviços:  

 

5.9.1. A garantia será de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

 

5.9.2. A CONTRATADA deverá oferecer garantia quanto à responsabilidade futura, no que se 

refere à qualidade do serviço prestado, que estiver no prazo de garantia;  

 

5.9.3. Durante o período de garantia dos serviços a CONTRATADA deverá assumir os custos 

que vier a ocorrer. 

 

5.10. Do Prazo para Serviço: Os serviços deverão acontecer dentro do prazo de até 05 

(cinco) dias, contado do recebimento da Ordem de Serviços, expedida pelo Setor 

Competente. 

 

5.10.1. Reparar, no prazo de até 02 (dois) dias, os serviços não aceitos pela administração. 

 

5.11. Forma de Prestação dos Serviços: Os serviços serão prestados de forma parceladas, 

conforme Ordem de Serviço expedida pelo Setor Competente, no local indicado pela 

Contratante. 

 

5.12. Além disso, conforme a Lei nᵒ 14.133/2021, a contratação deve seguir critérios de 

economicidade e eficiência, considerando fatores como a análise de mercado para obter o 

melhor custo-benefício, o prazo de execução compatível com as necessidades dos setores, e a 

garantia do serviço regular para evitar interrupções. Para garantir a concorrência e a igualdade 

entre os prestadores, o edital de licitação deve ser elaborado com critérios objetivos de 

habilitação, possibilitando a participação de empresas qualificadas, o que reforça a 

transparência e a competitividade do processo. A aplicação desses requisitos visa não apenas 

cumprir com os preceitos legais, mas também assegurar que a Prefeitura de Canindé de São 

Francisco adquira serviços que agreguem valor e qualidade aos serviços públicos oferecidos à 

comunidade. 



 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 51 de 120 

 

5.13. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 

relacionados com as características dos serviços prestados. A contratada deverá arcar com 

todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do serviço prestado, sem qualquer ônus 

para a municipalidade. A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para 

correção de falhas verificadas, principalmente na hipótese de prestação de serviço do objeto 

em desacordo com as condições pactuadas. 

 

5.14. Das Exigências de Habilitação: A Documentação exigida para futura contratação serão 

os documentos exigidos conforme Lei nᵒ 14.133, de 01 e abril de 2021.   

 
5.14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

5.14.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

5.14.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

5.141.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

5.14.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

 

5.14.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

5.14.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

5.14.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

5.14.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.14.1.9. Documento com foto do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem 

relacionados nos documentos acima. 

 

5.14.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 

5.14.2.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto, através da apresentação de 01 (um) ou mais ATESTADOS ou DECLARAÇÃO 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

5.13.2.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, inciso VI, da 

Lei Federal nº 14.133/21).  

 

5.13.2.10. Apresentação do Certificado ISO 9001, acreditado pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

 

5.14.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA Art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

 

5.14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

5.14.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

desta contratação; 

 

5.14.3.3. Prova de Regularidade para com as fazendas Federal (Secretaria da Receita Federal 

e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual do domicílio ou sede da licitante, e 

Municipal na forma da lei;  

 

5.14.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social junto ao INSS (CND) e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

 

5.14.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (art. 68, V da 

Lei n° 14.133/2021); 
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5.14.3.6. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.14.3.7. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação; 
 
5.14.3.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 
 

5.14.3.9. Alvará de localização e funcionamento expedido pela prefeitura do município de 

origem da licitante. 

 

5.14.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA Art. 69 da Lei Nº 14.133/2021: 
 

5.14.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial de empresa 
expedida pelo Cartório de distribuição da sede da licitante expedida nos últimos 30 
(trinta dias) que anteceder esta contratação. 

 
5.15. DA VISTORIA 
 
5.15.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, através do telefone: (79) 9.9954-4703 e do e-mail: 
sec.obras.csfse.@gmail.com.   
 
5.15.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
 
5.15.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
 
5.15.4. A realização da vistoria é obrigatória, pois devido a distância entre as secretarias e 
órgãos localizadas tanto na zona urbana quanto na rural, poderá haver influência nos preços 
propostos pelas licitantes, assim não podendo embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, aparelhos e equipamentos, dúvidas ou esquecimentos de 
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
 
5.16. A licitante vencedora deverá proporcionar execução do serviço prestado em geral, para 

atender as necessidades da Prefeitura e Fundos Municipais, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no 

Termo de Referência e seus apêndices. A contratada deverá assumir a responsabilidade por 

todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e 

especificação dos serviços que serão prestados.  

 

mailto:sec.obras.csfse.@gmail.com
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5.17. A contratada deverá prestar o serviço diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de 

qualquer natureza.  

 

5.18. Gestão Sobre Terceiros  

 

5.18.1. Ao Município caberá toda gestão junto aos órgãos públicos afins (civil, militar, policiais, 

etc.), concessionárias (energia elétrica, telefonia, TV a Cabo, etc.) e empresas privadas, no 

intuito de liberar as áreas onde os serviços serão realizados, abrangendo tais condutas: isolar; 

proteger áreas; proteger circuitos; interferências; emitir licenças; retirar veículos estacionados; 

promover todas as condições para que os serviços possam ser executados sem interrupção 

em cada ordem de serviço, visando o desenvolvimento eficiente de todos os trabalhos 

previstos neste Termo de Referência. 

 

5.18.2. A CONTRATADA é a responsável pela substituição de todos os equipamentos 

danificados total ou parcialmente, não importando o motivo, seja por vandalismo, variação de 

tensão, intempéries, colisões de veículos ou qualquer outro, podendo para tanto pedir 

ressarcimento ao município. 

 

5.19. Acondicionamento Dos Materiais 

 

5.19.1. A guarda e o acondicionamento dos materiais e equipamentos para execução dos 

serviços a serem empregados, bem como de toda a infraestrutura necessária ao desempenho 

regular dos trabalhos durante o período de prestação dos serviços, incluindo a gestão, 

administração geral, administração de pessoal, e etc. deverá se dar em local de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

 

5.19.2. A CONTRATADA será a única responsável pelo manuseio de todos os materiais novos 

até a sua instalação, gestão e manutenção dentro do prazo contratual. 

 

5.20. Responsabilidades Genéricas  

 

5.20.1. Todos os serviços previstos neste termo de referência deverão ser executados pela 

CONTRATADA respeitando os padrões e requisitos previstos nas normas vigentes do 

Município, ABNT, bem como as relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e normas de 

Trânsito.  

 

5.20.1.1 Para os fins previstos no subitem anterior caberá ao Município:  

 

● Indicar formalmente um responsável devidamente habilitado com amplo conhecimento 

sobre o objeto do Contrato, com delegação para representá-lo no cumprimento das 

obrigações contratuais;  
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● Colocar à disposição da CONTRATADA os documentos técnicos integrantes do acervo 

de Iluminação do Município, tais como manuais, plantas, etc.;  

● Interceder junto às autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos 

serviços contratados, como interditar logradouros e avenidas para a substituição de 

luminárias visando a segurança da população e dos trabalhadores;  

● Interagir com a concessionária de energia elétrica local sempre que for necessário 

visando o desligamento e ligação da rede de Iluminação Pública bem como para 

atualização do cadastro de luminárias/potência que forem sendo instaladas para o perfeito 

cálculo do consumo mensal de energia e outras necessidades;  

● Proporcionar livre acesso aos técnicos e prepostos da CONTRATADA aos locais que 

estiverem sob o controle do Município e onde se encontrem instalados os equipamentos 

destinados à execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, nas ordens de 

serviço e no Contrato dele decorrente;  

● Não executar nenhuma modificação nas instalações de iluminação públicas sem estar 

de comum acordo com a CONTRATADA, informando aos usuários dos serviços de 

Iluminação sobre as obrigações e os limites contratuais de modo a bem caracterizar a 

ação da CONTRATADA. 

 

5.21. O prazo de garantia para todos os itens deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, 
contados a partir da entrega do material, contra defeito de fabricação, prevalecendo, contudo, 
o prazo constante do certificado/manual do produto, desde que superior ao mínimo exigido. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Execução do Serviço 

 

6.1. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.  

 

6.1.1. Os serviços serão prestados de forma parceladas, conforme Ordem de Serviço expedida 

pelo Setor Competente, no local indicado pela Contratante, dentro do prazo de até 05 (cinco) 

dias. 

 

6.1.2. Reparar, no prazo de até 02 (dois) dias, os serviços não aceitos pela administração. 

 

6.1.3. Caso não seja possível a prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior.  

 

6.1.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 02 

(dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
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6.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

 

6.1.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

 

6.1.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

 

6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execução da 

Ata de Registro de Preços. 

 

6.1.9 A licitante vencedora deverá proporcionar execução do serviço prestado em geral, para 

atender as necessidades das diversas Secretarias Municipais e Fundo Municipais, conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento. A 

contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços que 

serão prestados.  

 

6.1.10. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados, relacionados com as características dos serviços prestados. A contratada deverá 

arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do serviço prestado, sem 

qualquer ônus para a municipalidade. A contratada deverá repetir procedimentos às suas 

próprias custas para correção de falhas verificadas, principalmente na hipótese de prestação 

de serviço do objeto em desacordo com as condições pactuadas. 

 

6.11. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos e 
meios necessários para promover a entrega dos itens e com o custo já incluso no valor a ser 
pago pelo Município de Canindé de São Francisco. 
 
6.12. O contratado obriga-se ao fiel e bom cumprimento dos serviços técnicos avençados 
neste Contrato, bem como de manter durante toda a execução do contrato todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.13. É de inteira responsabilidade do contratado a locação autorização para uso da estrutura 
física (postes/torres) para instalação das câmaras bem como do local onde ficará a base 
avançada. 
 
6.14. Correrão por conta da contratada todos os encargos trabalhistas do pessoal utilizado 
para a execução do objeto. 
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6.15. A empresa deverá montar na base da Guarda Municipal a sede de Monitoramento com 
toda a estrutura de equipamentos e materiais para gravação que se fizer necessária, 
facilitando a realização da comunicação com os órgãos de segurança pública (polícia militar e 
civil) em caso de atitudes suspeitas. 
 
6.16 Os equipamentos, como as câmeras LPR (leitura de placas) vão estar disponíveis para 
inclusão nos sistemas BRAVO, AGUIA E HYDRA da polícia militar se forem solicitados. 
 
6.17. Todos os equipamentos serão de total responsabilidade da empresa, bem como, a 
instalação e manutenção dos mesmos. 
 
6.18. A empresa deverá acatar as determinações referente a Fiscalização e prestar 
informações sempre que solicitados. 
 
6.19. Observar com rigor as leis trabalhistas, previdenciárias e securitárias e facultar ao 
MUNICÍPIO a fiscalização da exata observância da legislação específica por parte da 
CONTRATADA. 
 
6.20. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, em 
razão da execução dos serviços, venham a ser causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por 
ação ou omissão de seus empregados ou prepostos. 
 
6.21. Responsabilizar-se pelo seguro de seu pessoal, das suas instalações, edificações e 
todos os equipamentos e veículos que utilizar na execução de qualquer trabalho. 
 
6.22. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos, ônus e despesas 
relativas ao fornecimento, transporte, seguro e manutenção de todos os equipamentos e 
materiais necessários à execução dos serviços. 
 
6.23. Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à 
segurança na execução dos trabalhos. 
 
6.24. Manter seus empregados identificados e uniformizados. 
 
6.25. Aceitar as condições de pagamento previstas neste edital, sendo que o valor constante 
no contrato será a única remuneração devida à licitante vencedora. 
 
6.26. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem prévia e 
expressa autorização da Município de Canindé de São Francisco. 
 
6.27. Não utilizar as informações das câmeras de segurança em seu próprio benefício e/ou 
qualquer propósito, abstendo-se de divulgar, publicar, fazer circular, produzir cópias ou efetuar 
backup, por qualquer meio ou forma, de qualquer documento ou informações confidenciais. 
 
6.28. Zelar para que as informações não sejam divulgadas ou reveladas a terceiros, 
utilizando-se, no mínimo do mesmo zelo e cuidado que dispensa às suas próprias 
Informações Confidenciais. 
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6.29. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições 
legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e 
regularidade. 
 
6.2. RECURSOS HUMANOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

 

6.2.1. Constituem responsabilidades da CONTRATADA, além de outras previstas neste Termo 

de Referência:  

a) A qualificação, certificação e quantificação dos recursos de mão de obra, insumos, 
equipamentos e ferramentas necessários à execução dos trabalhos, deverão atender as 
normas vigentes;  

b) A observância plena das leis e normas regulamentares da execução dos trabalhos e 
condições de segurança a eles relacionadas, cabendo-lhe exclusivamente a 
responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e ou acidentárias promovidas por 
prepostos e ou empregados;  

c) Manter preposto responsável durante a implantação e execução dos serviços, com 
experiência e zelar pela boa imagem de seus profissionais.   

 
6.3.  RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

6.3.1. Em conformidade a Lei Federal nº 14.133/2021 o recebimento será feito mediante 

atesto.  

6.3.2. O Recebimento será confiado a Comissão designada, oportunamente, pela Secretaria 

Municipal requisitante.  

6.3.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com este 

Termo de Referência e o instrumento contratual ou instrumento equivalente.  

Materiais a serem disponibilizados 

6.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar o pessoal, os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 

7.2. Em caso de cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados, serão 

adotadas as medidas constantes no item 16 deste termo de referência.  

 

7.3. Da Fiscalização 
 
7.4. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 
7.4.1. Durante o processo de aquisição/serviço, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelos seguintes servidores: 
 
7.4.1.1. O Sr. GLEIDSON DA SILVA LIMA, desde já designado como fiscal pela Prefeitura 
Municipal de Canindé de São Francisco. 
 
7.4.1.2. O Sr. GABRIEL HENRIQUE SANTOS FERNANDES, desde já designado como fiscal 

pela Secretaria Municipal de Educação de Canindé de São Francisco/SE. 

7.4.1.3. O Sr. JOSÉ VIEIRA DE ARAÚJO NETO, desde já designado como fiscal pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

7.4.1.4. O Sr. ANDERSON PEREIRA DOS SANTOS, desde já designado como fiscal pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

7.4.1.2. O Sr. PAULO ROBERTO SIQUEIRA DA SILVA, desde já designado como gestor do 
contrato o Secretário Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura de Canindé de São 
Francisco/SE. 
 
7.4.2. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 

7.4.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

7.5. O Fornecedor Registrado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro de Preços em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

 

7.6. O Fornecedor Registrado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução da Ata de Registro de Preços, e não 
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excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão 

Gerenciador (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

 

7.7. Somente o Fornecedor Registrado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro de Preços (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 

7.7.1. A inadimplência do Fornecedor Registrado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

 

7.8. As comunicações entre o órgão e a fornecedora Registrada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

 

7.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

 

7.10. A Fornecedora Registrada responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou 

quantidade que tornem o(s) serviços(s), impróprios ou inadequados a que se destinam, ou lhes 

diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com as especificações 

dos mesmos, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo a Órgão 

Gerenciador exigir a substituição das partes viciadas. 

7.10.1. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 01 (um) dia, poderá o Órgão 

Gerenciador exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - a realização de novos serviços da mesma espécie, deixando os bens em perfeitas 

condições de uso; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

Fiscalização Técnica 

7.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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7.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV); 

7.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII).  

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VI).  

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

8.1. Das Condições do Serviço 

8.1.1. O Contratado deverá prestar serviço o objeto, mediante a apresentação de Ordem de 

Serviço assinada por servidor responsável, especificando, quantidade e especificações dos 

itens. 

8.1.2. Os serviços serão efetuados somente com a apresentação da Ordem de Serviço com as 

quantidades estipuladas naquele documento. 

8.1.3. Os serviços dos itens serão solicitados mediante o envio da respectiva Ordem de 

Serviço. 

8.1.4. A Ordem de Serviço conterá sucintamente a quantidade, descrição do serviço, valor, 

assinatura do requisitante e data de expedição. 

8.1.5. A Ordem de Serviço poderá ser enviada via e-mail ao Contratado ou por qualquer outro 

meio hábil. 

8.1.6. O Contratado ficará obrigada a atender à solicitação efetuada através da Ordem de 

Serviço dentro do prazo estabelecido.  
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8.1.7. Os serviços, deverão ser entregues ao Contratante, em conformidade com a Ordem de 

Serviço. 

8.1.8. Os serviços deverão apresentar qualidade, e especificações idênticas às mencionadas 

na proposta comercial do Contratado. 

8.1.9. O prazo do serviço do objeto será de até 05 (cinco) dias contados a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

8.1.9.1. Reparar, no prazo de até 02 (dois) dias, os serviços não aceitos pela 

administração. 

 

8.1.10. Se o Contratado recusar-se injustificadamente a prestar os serviços no prazo 

estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-

se à desistente as penalidades previstas no contrato, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções cabíveis. 

8.1.11. Os itens solicitados através da Ordem de Serviço, após o ato da prestação do serviço, 

deverão estar acompanhados da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, 

descrição do serviço, a quantidade dos respectivos itens, dados da conta bancária para 

depósito do pagamento, quando for o caso, bem como da CNDs, Federal, Estadual, Municipal, 

FGTS e Trabalhista. 

8.1.12. O ato de recebimento dos serviços, não importa em sua aceitação. A critério do 

Contratante será submetido a sua verificação, cabendo o Contratado, a troca dentro de 01 

(uma) hora, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se enquadrar(em) nas 

especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no 

ato do recebimento ou no período de verificação. 

8.2. Da Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

8.2.2.1. o prazo de validade; 

8.2.2.2.  a data da emissão; 

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.2.2.5. o valor a pagar; e 

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

 

8.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto aos órgãos competentes. 

 

8.3. Das Condições de Pagamento 

8.3.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

 

8.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

Contratante atestar a execução do objeto. 

 

8.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
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8.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

 

8.3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

8.3.6. Antes de cada pagamento o Contratado, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de licitação.  

 

8.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

 

8.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

 

8.3.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias ao 

cancelamento da Ordem de Serviço nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada o Contratado a ampla defesa.  

 

8.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.   

 

8.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

8.3.12. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade 

Pregão em sua forma Eletrônica, por meio do Sistema de Registro de Preços, com fundamento 

na Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

GLOBAL. 
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9.2. O serviço do objeto será de forma PARCELADA. 

 

9.3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
9.3.1. Poderão participar deste Procedimento de Licitação as empresas que: 

 

9.3.1.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação; 

 

9.3.2. Atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste 

Termo de Referência, arcando com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

das propostas; 

 

9.3.3. Estejam enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

 

9.3.4. Não poderão participar deste Procedimento de Licitação: 

 

9.3.4.1. Os interessados que se encontrarem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja 

sua forma de constituição; 

9.3.4.2. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;  

9.3.4.3. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública de qualquer esfera de governo;  

9.3.4.4. As empresas que não comprovem, nos termos da lei e do objeto social do seu contrato 

de constituição, possuir atividade mercantil compatível com o objeto desta contratação. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O custo estimado total para serviço é de R$ 3.530.320,08 (três milhões, quinhentos e 

trinta mil trezentos e vinte reais e oito centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela abaixo. 

LOTE ÚNICO 
 

ITEM DESCRIÇÃO REF QUANT. VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 
SERVIÇOS DE 
ADMNISTRAÇÃO/MANUNTENÇÃO DO 
SISTEMA 

UND 1 R$ 22.717,00 R$ 22.717,00 

2 SALA DE MONITORAMENTO UND 1 R$ 16.740,00 R$ 16.740,00 

3 ACIONAMENTO DE PÂNICO UND 56 R$ 63,00 R$ 3.528,00 

4 CAMERA IP FULL 30 M UND 806 R$ 130,00 R$ 104.780,00 

5 CAMERA IP FULL 40 M  UND 42 R$ 245,63 R$ 10.316,46 

6 CAMERA IP FULL 50 M UND 56 R$ 499,50 R$ 27.972,00 
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7 CAMERAS DE LPR  UND 6 R$ 1.594,80 R$ 9.568,80 

8 CAMERA SPEED DOME 25X  UND 2 R$ 529,50 R$ 1.059,00 

9 CAMERA SPEED DOME 35X UND 8 R$ 800,13 R$ 6.401,04 

10 CENTRAL DE ALARME UND 56 R$ 140,00 R$ 7.840,00 

11 GRAVADOR 32 CANAIS UND 15 R$ 600,00 R$ 9.000,00 

12 GRAVADOR 16 CANAIS UND 22 R$ 400,00 R$ 8.800,00 

13 GRAVADOR 8 CANAIS UND 29 R$ 168,50 R$ 4.886,50 

14 HD DE ARMAZENAMENTO UND 60 R$ 267,80 R$ 16.068,00 

15 MONITOR  UND 56 R$ 108,77 R$ 6.091,12 

16 NOBREAK UND 58 R$ 145,00 R$ 8.410,00 

17 RACK 16 U UND 2 R$ 195,00 R$ 390,00 

18 RACK 5 U UND 63 R$ 165,00 R$ 10.395,00 

19 SENSOR SEM FIO UND 134 R$ 60,00 R$ 8.040,00 

20 SWITCH 32 PORTAS UND 8 R$ 94,71 R$ 757,68 

21 SWITCH 16 PORTAS UND 36 R$ 90,50 R$ 3.258,00 

22 SWITCH 8 PORTAS  UND 47 R$ 82,25 R$ 3.865,75 

23 SWITCH 4 PORTAS UND 1 R$ 38,99 R$ 38,99 

24 
FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET 
DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, COM 300 
MBPS  

UND 10 R$ 327,00 R$ 3.270,00 

VALOR TOTA MENSAL R$ 294.193,34 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 3.530.320,08 

 

10.2. Relação de lotes identificados por  

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO REF QUANT. 
VALOR 

UNIT 
VALOR TOTAL 

1 
SERVIÇOS DE 
ADMNISTRAÇÃO/MANUNTENÇÃO DO 
SISTEMA 

UND 1 R$ 22.717,00 R$ 22.717,00 

2 SALA DE MONITORAMENTO UND 1 R$ 16.740,00 R$ 16.740,00 

3 ACIONAMENTO DE PÂNICO UND 13 R$ 63,00 R$ 819,00 

4 CAMERA IP FULL 30 M UND 103 R$ 130,00 R$ 13.390,00 

5 CAMERA IP FULL 40 M  UND 42 R$ 245,63 R$ 10.316,46 

6 CAMERA IP FULL 50 M UND 13 R$ 499,50 R$ 6.493,50 

7 CAMERAS DE LPR  UND 6 R$ 1.594,80 R$ 9.568,80 

8 CAMERA SPEED DOME 25X  UND - - - 

9 CAMERA SPEED DOME 35X UND 8 R$ 800,13 R$ 6.401,04 
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10 CENTRAL DE ALARME UND 13 R$ 140,00 R$ 1.820,00 

11 GRAVADOR 32 CANAIS UND - - - 

12 GRAVADOR 16 CANAIS UND - - - 

13 GRAVADOR 8 CANAIS UND 17 R$ 168,50 R$ 2.864,50 

14 HD DE ARMAZENAMENTO UND 13 R$ 267,80 R$ 3.481,40 

15 MONITOR  UND 13 R$ 108,77 R$ 1.414,01 

16 NOBREAK UND 13 R$ 145,00 R$ 1.885,00 

17 RACK 16 U UND - - - 

18 RACK 5 U UND 23 R$ 165,00 R$ 3.795,00 

19 SENSOR SEM FIO UND 25 R$ 60,00 R$ 1.500,00 

20 SWITCH 32 PORTAS UND - - - 

21 SWITCH 16 PORTAS UND 14 R$ 90,50 R$ 1.267,00 

22 SWITCH 8 PORTAS  UND 12 R$ 82,25 R$ 987,00 

23 SWITCH 4 PORTAS UND - - - 

24 
FORNECIMENTO DE LINK DE 
INTERNET DEDICADO VIA FIBRA 
ÓPTICA, COM 300 MBPS  

UND 5 R$ 327,00 R$ 1.635,00 

VALOR TOTA MENSAL R$ 107.094,71 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 1.285.136,52 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

ITEM DESCRIÇÃO REF QUANT. 
VALOR 

UNIT 
VALOT TOTAL 

1 ACIONAMENTO DE PÂNICO UND 11 R$ 63,00 R$ 693,00 

2 CAMERA IP FULL 30 M UND 208 R$ 130,00 R$ 27.040,00 

3 CAMERA IP FULL 40 M  UND  - - - 

4 CAMERA IP FULL 50 M UND 11 R$ 499,50 R$ 5.494,50 

5 CAMERAS DE LPR  UND  - - - 

6 CAMERA SPEED DOME 25X  UND 2 R$ 529,50 R$ 1.059,00 

7 CAMERA SPEED DOME 35X UND  - - - 

8 CENTRAL DE ALARME UND 11 R$ 140,00 R$ 1.540,00 

9 GRAVADOR 32 CANAIS UND  - - - 

10 GRAVADOR 16 CANAIS UND 15 R$ 400,00 R$ 6.000,00 

11 GRAVADOR 8 CANAIS UND 1 R$ 168,50 R$ 168,50 

12 HD DE ARMAZENAMENTO UND 11 R$ 267,80 R$ 2.945,80 

13 MONITOR  UND 11 R$ 108,77 R$ 1.196,47 

14 NOBREAK UND 11 R$ 145,00 R$ 1.595,00 
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15 RACK 16 U UND 2 R$ 195,00 R$ 390,00 

16 RACK 5 U UND 9 R$ 165,00 R$ 1.485,00 

17 SENSOR SEM FIO UND 24 R$ 60,00 R$ 1.440,00 

18 SWITCH 32 PORTAS UND  - - - 

19 SWITCH 16 PORTAS UND 6 R$ 90,50 R$ 543,00 

20 SWITCH 8 PORTAS  UND 18 R$ 82,25 R$ 1.480,50 

21 SWITCH 4 PORTAS UND -  - - 

22 
FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET 
DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, COM 300 
MBPS  

UND 1 R$ 327,00 R$ 327,00 

VALOR TOTA MENSAL  R$ 53.397,77 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 640.773,24 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

ITEM DESCRIÇÃO REF QUANT. 
VALOR 

UNIT 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 ACIONAMENTO DE PÂNICO UND 21 R$ 63,00 R$ 1.323,00 

2 CAMERA IP FULL 30 M UND 413 R$ 130,00 R$ 53.690,00 

3 CAMERA IP FULL 40 M  UND   R$ 245,63 R$ 0,00 

4 CAMERA IP FULL 50 M UND 21 R$ 499,50 R$ 10.489,50 

5 CAMERAS DE LPR  UND   
R$ 

1.594,80 
R$ 0,00 

6 CAMERA SPEED DOME 25X  UND   R$ 529,50 R$ 0,00 

7 CAMERA SPEED DOME 35X UND   R$ 800,13 R$ 0,00 

8 CENTRAL DE ALARME UND 21 R$ 140,00 R$ 2.940,00 

9 GRAVADOR 32 CANAIS UND 14 R$ 600,00 R$ 8.400,00 

10 GRAVADOR 16 CANAIS UND 7 R$ 400,00 R$ 2.800,00 

11 GRAVADOR 8 CANAIS UND   R$ 168,50 R$ 0,00 

12 HD DE ARMAZENAMENTO UND 25 R$ 267,80 R$ 6.695,00 

13 MONITOR  UND 21 R$ 108,77 R$ 2.284,17 

14 NOBREAK UND 23 R$ 145,00 R$ 3.335,00 

15 RACK 16 U UND   R$ 195,00 R$ 0,00 

16 RACK 5 U UND 20 R$ 165,00 R$ 3.300,00 

17 SENSOR SEM FIO UND 63 R$ 60,00 R$ 3.780,00 

18 SWITCH 32 PORTAS UND 7 R$ 94,71 R$ 662,97 

19 SWITCH 16 PORTAS UND 14 R$ 90,50 R$ 1.267,00 

20 SWITCH 8 PORTAS  UND 8 R$ 82,25 R$ 658,00 
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21 SWITCH 4 PORTAS UND 1 R$ 38,99 R$ 38,99 

22 
FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET 
DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, COM 300 
MBPS  

UND 3 R$ 327,00 R$ 981,00 

VALOR TOTA MENSAL   R$ 102.644,63 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 1.231.735,56 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO REF QUANT. 
VALOR 

UNIT 
ESTIMDO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 ACIONAMENTO DE PÂNICO UND 11 R$ 63,00 R$ 693,00 

2 CAMERA IP FULL 30 M UND 82 R$ 130,00 R$ 10.660,00 

3 CAMERA IP FULL 40 M  UND   R$ 245,63 R$ 0,00 

4 CAMERA IP FULL 50 M UND 11 R$ 499,50 R$ 5.494,50 

5 CAMERAS DE LPR  UND   
R$ 

1.594,80 
R$ 0,00 

6 CAMERA SPEED DOME 25X  UND   R$ 529,50 R$ 0,00 

7 CAMERA SPEED DOME 35X UND   R$ 800,13 R$ 0,00 

8 CENTRAL DE ALARME UND 11 R$ 140,00 R$ 1.540,00 

9 GRAVADOR 32 CANAIS UND 1 R$ 600,00 R$ 600,00 

10 GRAVADOR 16 CANAIS UND   R$ 400,00 R$ 0,00 

11 GRAVADOR 8 CANAIS UND 11 R$ 168,50 R$ 1.853,50 

12 HD DE ARMAZENAMENTO UND 11 R$ 267,80 R$ 2.945,80 

13 MONITOR  UND 11 R$ 108,77 R$ 1.196,47 

14 NOBREAK UND 11 R$ 145,00 R$ 1.595,00 

15 RACK 16 U UND   R$ 195,00 R$ 0,00 

16 RACK 5 U UND 11 R$ 165,00 R$ 1.815,00 

17 SENSOR SEM FIO UND 22 R$ 60,00 R$ 1.320,00 

18 SWITCH 32 PORTAS UND 1 R$ 94,71 R$ 94,71 

19 SWITCH 16 PORTAS UND 2 R$ 90,50 R$ 181,00 

20 SWITCH 8 PORTAS  UND 9 R$ 82,25 R$ 740,25 

21 SWITCH 4 PORTAS UND   R$ 38,99 R$ 0,00 

22 
FORNECIMENTO DE LINK DE 
INTERNET DEDICADO VIA FIBRA 
ÓPTICA, COM 300 MBPS  

UND 1 R$ 327,00 R$ 327,00 

VALOR TOTA MENSAL    R$ 31.056,23 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 372.674,76 

 

10.3 Descriminação dos itens: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

1 

SALA DE MONITORAMENTO - A SALA DE MONITORAMENTO SERÁ COMPOSTA POR UM 
CONJUNTO INTEGRADO DE EQUIPAMENTOS, SISTEMAS E INFRAESTRUTURA TÉCNICA, 
PROJETADOS PARA GARANTIR O CONTROLE, A GRAVAÇÃO E A SUPERVISÃO CONTÍNUA 
DE TODOS OS PONTOS MONITORADOS NO MUNICÍPIO, ASSEGURANDO ALTA 
DISPONIBILIDADE, CONFIABILIDADE E EFICIÊNCIA OPERACIONAL. 
O AMBIENTE CONTARÁ COM SISTEMA DE ALARME COM BOTÃO DE PÂNICO (ANTI-
PÂNICO) E INFRAESTRUTURA COMPLETA DE VÍDEO WALL, COMPOSTA POR 6 
MONITORES DE GRANDE FORMATO, 6 DECODIFICADORES DE VÍDEO WALL E 2 
GRAVADORES NVR DE 32 CANAIS, COM SUPORTE NATIVO A RECONHECIMENTO FACIAL 
EMBARCADO. 
O SISTEMA DE RECONHECIMENTO FACIAL REALIZARÁ COMPARAÇÃO INSTANTÂNEA DE 
FACES COM AS IMAGENS ARMAZENADAS NO BANCO DE DADOS, COM CAPACIDADE 
PARA PROCESSAR ATÉ 16 FACES POR SEGUNDO E SUPORTAR ATÉ 16 CÂMERAS 
SIMULTÂNEAS COM ESTA TECNOLOGIA. O MÓDULO DE BUSCA FORENSE AVANÇADA 
PERMITIRÁ A ANÁLISE DETALHADA DE EVENTOS E CARACTERÍSTICAS, INCLUINDO: 
PESSOA: GÊNERO, IDADE APROXIMADA, USO DE ÓCULOS, BARBA, MÁSCARA, 
EXPRESSÃO FACIAL, COR E TIPO DA ROUPA, COR E TIPO DA CALÇA, USO DE CHAPÉU, 
GUARDA-CHUVA E BOLSA; 
VEÍCULOS: NÚMERO DA PLACA, TIPO, COR, CATEGORIA DO VEÍCULO, USO DE CELULAR 
E CINTO DE SEGURANÇA. 
O GERENCIAMENTO CENTRAL SERÁ REALIZADO ATRAVÉS DE SOFTWARE VMS (VIDEO 
MANAGEMENT SYSTEM) DE ALTO DESEMPENHO, CAPAZ DE GERENCIAR DE FORMA 
UNIFICADA TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA DO SISTEMA. O 
SOFTWARE EXECUTARÁ O VIDEOMONITORAMENTO COMPLETO, INTEGRANDO O 
RECONHECIMENTO FACIAL EM, NO MÍNIMO, 5 CANAIS SIMULTÂNEOS, ALÉM DE 
OFERECER BUSCA FORENSE, LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS (OCR/LPR), CONTAGEM 
DE PESSOAS E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS ESTATÍSTICOS E OPERACIONAIS. 
O SISTEMA CONTARÁ TAMBÉM COM INTEGRAÇÃO AO GOOGLE MAPS (ONLINE E 
OFFLINE), PERMITINDO O MAPEAMENTO GEOGRÁFICO DOS DISPOSITIVOS E 
OCORRÊNCIAS, SUPORTE TOTAL A VÍDEO WALL, E CADASTRO DE BANCO DE DADOS 
FACIAL, TOTALMENTE INTERLIGADO AO SISTEMA DE RECONHECIMENTO. 
A INFRAESTRUTURA DA SALA SERÁ COMPOSTA POR 1 RÁDIO COMUNICADOR, LICENÇA 
DE BASE DE ALARME, 2 MONITORES DE OPERAÇÃO, 2 TECLADOS SEM FIO, 2 MOUSES 
SEM FIO, RACK 44U PARA ACOMODAÇÃO E PROTEÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, SERVIDOR 
CLIENTE DE ALTO DESEMPENHO, MESA CONTROLADORA PARA CÂMERAS PTZ E 
GERENCIAMENTO DE TELAS, ALÉM DE STORAGE DEDICADO PARA ARMAZENAMENTO DE 
DADOS, DIMENSIONADO PARA GRAVAÇÃO CONTÍNUA E SEGURA DE LONGO PRAZO. 

2 SERVIÇOS DE ADMNISTRAÇÃO/MANUNTENÇÃO DO SISTEMA 

3 

ACIONAMENTO DE PÂNICO - BOTÃO DE EMERGÊNCIA COM ACIONAMENTO 
INSTANTÂNEO, PODENDO SER FIXO OU SEM FIO. PERMITE ENVIO DE ALERTA IMEDIATO 
PARA A CENTRAL DE MONITORAMENTO, GERANDO EVENTO AUTOMÁTICO, ABERTURA 
DA CÂMERA MAIS PRÓXIMA E REGISTRO NO SISTEMA. TECNOLOGIA P / IA: 
CORRELAÇÃO DE EVENTO → CÂMERA → GRAVAÇÃO → ALERTA. 

4 

CAMERA IP FULL 30 M - CÂMERA FIXA COM ALCANCE NOTURNO DE 30 M, WDR REAL E 
IA PARA DETECÇÃO HUMANA/VEÍCULO, INVASÃO DE ÁREA, LINHA CRUZADA E ANÁLISE 
PERIMETRAL. IDEAL PARA PRÉDIOS PÚBLICOS, RUAS E CORREDORES DE MENOR 
EXTENSÃO. 

5 
CAMERA IP FULL 40 M - CÂMERA FIXA DE MÉDIO PORTE COM IR DE 40 M. IA AVANÇADA 
COM FILTROS ANTI-ALARMES FALSOS, RECONHECIMENTO DE PESSOAS, VEÍCULOS E 
OBJETOS. APLICAÇÃO EM ESTACIONAMENTOS, QUADRAS E RUAS MÉDIAS. 

6 
CAMERA IP FULL 50 M - CÂMERA BULLET DE LONGO ALCANCE COM IR DE 50 M, 
FUNCIONAMENTO 24/7 E IA PROFISSIONAL PARA COMPORTAMENTO SUSPEITO, ÁREA 
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RESTRITA E ANÁLISE FORENSE. INDICADA PARA AVENIDAS, ESCOLAS GRANDES E 
PRAÇAS AMPLAS. 

7 

CAMERAS DE LPR - CÂMERA DEDICADA À LEITURA DE PLACAS, COM OCR, LEITURA 
MULTI-FAIXA E RECONHECIMENTO EM VEÍCULOS DE ALTA VELOCIDADE. POSSUI IA 
EMBARCADA COM LISTAS BRANCA/PRETA, BUSCA FORENSE, ALERTAS AUTOMÁTICOS 
E METADADOS COMPLETOS. ALCANCE: 15 A 40 METROS. 

8 

CAMERA SPEED DOME 25X - CÂMERA PTZ COM ZOOM ÓPTICO 25X, ROTAÇÃO 360° 
CONTÍNUA, RASTREAMENTO INTELIGENTE (AUTO TRACKING IA), DETECÇÃO 
HUMANA/VEÍCULO, LINHA CRUZADA, INVASÃO DE ÁREA E COMPORTAMENTO 
ANÔMALO. IDEAL PARA PRAÇAS, AVENIDAS E ÁREAS ABERTAS. 

9 

CAMERA SPEED DOME 35X - MODELO PTZ PROFISSIONAL COM ZOOM 35X, VISÃO 
NOTURNA DE LONGO ALCANCE (200–250 M), IA AVANÇADA PARA RASTREIO 
INTELIGENTE E DETECÇÃO SIMULTÂNEA DE MÚLTIPLOS ALVOS. INDICADA PARA 
PÓRTICOS, TREVOS E MONITORAMENTO URBANO DE GRANDE ESCALA. 

10 
CENTRAL DE ALARME - CENTRAL COM ZONAS CABEADAS E SEM FIO, COMUNICAÇÃO IP, 
WI-FI OU GPRS. INTEGRA SENSORES, PÂNICO E AUTOMAÇÕES COM O SISTEMA P, 
GERANDO RELATÓRIOS E CORRELAÇÃO INTELIGENTE DE EVENTOS. 

11 

GRAVADOR 32 CANAIS SISTEMA DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO DE 32 CÂMERAS IP   
SISTEMA DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO DE 32 CÂMERAS IP POSSUIR FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO INTERNA 100 - 240 VAC, 50/60 HZ AUTOMÁTICO COM CONSUMO MÁXIMO 
DE 10W (SEM DISCO RÍGIDO);  POSSUIR NO MÍNIMO DUAS SAÍDAS DE VÍDEO: 1 DE HDMI 
COM RESOLUÇÃO DE PELO MENOS 3840 X 2160 E 1 VGA COM NO MÍNIMO 1280720 DE 
RESOLUÇÃO;  POSSUIR COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF PERFIL S, T E G; 
SUPORTAR NO MÍNIMO AS COMPRESSÕES DE VÍDEO H.265, H.264 E MJPEG; SUPORTAR 
DIVISÃO DE TELA DE 1/4/8/9/16/25/36; POSSUIR PELO MENOS 4 ZONAS DE MÁSCARA DE 
PRIVACIDADE CONFIGURÁVEL POR CANAL; SUPORTAR CONFIGURAÇÃO E/OU 
RECEBIMENTO DE EVENTOS DE DETECÇÃO DE MOVIMENTO, DETECÇÃO DE FACE, 
RECONHECIMENTO FACIAL, INTELIGÊNCIAS DE VÍDEO, ANÁLISE COMPORTAMENTAL, 
AGLOMERAÇÃO, CONTAGEM DE PESSOAS, MAPA DE CALOR, LEITURA DE PLACAS (LPR) 
E DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E VEÍCULOS. CAPACIDADE DE REALIZAR 
INTELIGÊNCIA DE RECONHECIMENTO FACIAL EM AO MENOS 1 CANAL COM CÂMERAS 
QUE NÃO POSSUEM A INTELIGÊNCIA; CAPACIDADE DE REALIZAR A INTELIGÊNCIA DE 
LINHA E CERCAMENTO VIRTUAL EM AO MENOS 4 CANAIS, UTILIZANDO CÂMERAS QUE 
NÃO POSSUEM A FUNÇÃO; POSSUIR NO MÍNIMO 8 PORTAS PADRÃO SATA; POSSUIR 
TECNOLOGIA DE SOBRESCRITA DE ARQUIVOS ANTIGOS, ALARMES DE FALHA E HD 
CHEIO/ESPAÇO INSUFICIENTE; BUSCAR GRAVAÇÃO POR DATA/HORA COM PRECISÃO 
POR SEGUNDOS, POR TIPO DE EVENTO, REGULAR E OU DETECÇÃO DE MOVIMENTO; 
POSSIBILITAR REPRODUÇÃO RÁPIDA, PAUSA, PARAR, RETROCESSO, REPRODUÇÃO 
LENTA, TELA CHEIA, E SELEÇÃO DO ARQUIVO PARA BACKUP; POSSIBILITAR BACKUP 
POR DISPOSITIVO USB (COM FORMATAÇÃO FAT 32), DOWNLOAD POR REDE, DISCO 
RÍGIDO; POSSUIR PROGRAMAÇÃO PARA CAPTURA E ENVIO DE ALERTAS E FOTOS POR 
E-MAIL; POSSUIR NO MÍNIMO DUAS INTERFACES DE REDE RJ45 (10/100/1000 MBPS); 
SUPORTAR SERVIÇO DDNS PRÓPRIO; SUPORTAR TRANSMISSÃO TCP/IP, DDNS, FTP, 
NTP; POSSUIR FUNÇÕES AUXILIARES COMO E-MAIL, DHCP, NO-IP, DYNDNS, E 
ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA DE SOFTWARE; DEVE POSSUIR INTERFACE LOCAL E WEB 
EM PORTUGUÊS; A OPERAÇÃO REMOTA DEVE POSSIBILITAR MONITORAMENTO, 
CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA, REPRODUÇÃO, DOWNLOAD DE ARQUIVOS GRAVADOS E 
INFORMAÇÕES SOBRE REGISTROS; DEVE POSSUIR ACESSIBILIDADE VIA WEB 
BROWSER COM O USO DE NO MÍNIMO 1 NAVEGADOR; POSSUIR INTERFACE LOCAL 
PARA VERIFICAR STATUS DO HD, ESTATÍSTICA DE TRANSMISSÃO DE DADOS, 
GRAVAÇÃO DE REGISTROS, USUÁRIOS ONLINE E REDE AUSENTE; PERMITIR A 
CAPTURA DE PACOTES VIA INTERFACE LOCAL E ARMAZENAMENTO EM DISPOSITIVO 
USB; POSSUIR CONTROLE DE BANDA INDIVIDUAL POR CANAL; POSSUIR NO MÍNIMO 16 
ENTRADAS E 4 SAÍDAS DE ALARME;  
POSSUIR MÍNIMO DE 2 INTERFACES USB; POSSIBILITAR MONTAGEM EM MESA OU 
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RACK;  
TER CERTIFICAÇÕES FCC E CE; DEVE POSSIBILITAR O BACKUP DE ARQUIVOS DE 
CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA; SUPORTE TÉCNICO GRATUITO EM TODO TERRITÓRIO 
BRASILEIRO; POSSUIR TODA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA PARA USO E 
CONFIGURAÇÃO DO PRODUTO DISPONÍVEL; POSSUIR SERVIÇO DE ATUALIZAÇÃO DE 
FIRMWARE ONLINE DO PRODUTO; INCLUSO 2X HD 10 TB ESPECÍFICO PARA CFTV  

12 

GRAVADOR 16 CANAIS SISTEMA DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO PARA NO MÍNIMO 
16 CÂMERAS IP COM RESOLUÇÃO EM PELO MENOS FULL HD A 30 FPS POR CANAL  
SISTEMA DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO PARA NO MÍNIMO 16 CÂMERAS IP COM 
RESOLUÇÃO EM PELO MENOS FULL HD A 30 FPS POR CANAL; SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO PARA NO MÍNIMO 16 CÂMERAS IP COM RESOLUÇÃO EM 
PELO MENOS FULL HD A 30 FPS POR CANAL; DEVERÁ POSSUIR RESOLUÇÃO DE SAÍDA 
DE VÍDEO DE NO MÍNIMO 1920 X 1080; DEVE POSSUIR AO MENOS UMA SAÍDA DE VÍDEO 
HDMI E UMA VGA; DEVE SUPORTAR PELO MENOS AS COMPRESSÕES DE VÍDEO H.265, 
H.265, H.264 E H.264, BEM COMO A DIVISÃO DE TELA EM PELO MENOS 1, 4, 8, 9, 16; 
POSSUIR FUNÇÃO DE BUSCA POR IA (INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL), TANTO HUMANO 
QUANTO VEÍCULO; DEVERÁ POSSUIR RECURSO DE RECONHECIMENTO FACIAL, ONDE 
PODERÁ PROCESSAR AO MENOS 16 IMAGENS/SEGUNDO, POSSUIR AO MENOS 4 
CANAIS DE VÍDEO PARA RECONHECIMENTO FACIAL REALIZADO PELO GRAVADOR COM 
QUALQUER CÂMERA IP; POSSUIR RECURSO DE RECONHECIMENTO DE FACES 
ESTRANHAS; AINDA REFERENTE A RECONHECIMENTO FACIAL, DEVERÁ POSSUIR 
BUSCA IA DE PELO MENOS 8 IMAGENS FACIAIS SIMULTÂNEAS E PODER GERENCIAR AO 
MENOS 20 BANCOS DE DADOS COM NO MÍNIMO 200.000 IMAGENS FACIAIS NO TOTAL; 
DEVERÁ POSSUIR RECURSO DE BUSCA COM AO MENOS OS SEGUINTES METADADOS 
PARA VEÍCULO: COR, MOTORISTA AO CELULAR, PLACA E MODELO; FACE: GÊNERO, 
IDADE, ÓCULOS, BARBA E MÁSCARA; DEVERÁ POSSUIR O RECURSO DE INTELIGÊNCIA 
DE VÍDEO PARA ATÉ 12 CANAIS REALIZADO PELO GRAVADOR COM QUALQUER CÂMERA 
IP; DEVERÁ POSSUIR O RECURSO DE DETECÇÃO INTELIGENTE PARA ATÉ 12 CANAIS 
REALIZADO PELO GRAVADOR COM QUALQUER CÂMERA IP; DEVERÁ POSSUIR O 
RECURSO DE ANÁLISE FORENSE PARA ATÉ 4 CANAIS REALIZADO PELO GRAVADOR 
COM QUALQUER CÂMERA IP; A CADA CANAL UTILIZANDO O RECONHECIMENTO FACIAL  
DETECÇÃO FACIAL, PERDE-SE 3 CANAIS DE OUTRAS INTELIGÊNCIAS (POR EXEMPLO, 
INTELIGÊNCIA DE VÍDEO). TAMBÉM SE PERDE 1 CANAL DE ANÁLISE FORENSE; 
É POSSÍVEL UTILIZAR APENAS UM TIPO DE INTELIGÊNCIA POR CANAL, SENDO ESTA 
REALIZADA PELO GRAVADOR; SUPORTAR BUSCAR IA NO VÍDEO POR METADADO; 
DEVERÁ SUPORTAR CONFIGURAÇÃO DE BITRATE (KBPS) INDIVIDUAL POR CANAL; 
DEVE AINDA SUPORTAR FUNÇÕES COMO DETECÇÃO DE MOVIMENTO, PERDA DE 
VÍDEO, MASCARAMENTO DE CÂMERA E MUDANÇA DE CENA; DEVE SUPORTAR NO 
MÍNIMO 2 HDS SATA 3 DE ATÉ 10 TB; DEVE PERMITIR BUSCAR GRAVAÇÃO POR DATA E 
HORA, POR DETECÇÃO DE MOVIMENTO, INTELIGÊNCIA DE VÍDEO E ALARME; 
POSSIBILITAR BACKUP POR PEN DRIVE (USB) E DOWNLOAD POR REDE; 
POSSUIR NO MÍNIMO UMA INTERFACE DE REDE RJ45 (10/100/1000 MBPS); 
DEVERÁ POSSUIR PELO MENOS 16 ENTRADAS DE PORTAS POE EM ACORDO COM O 
PADRÃO IEEE 802.3AF/AT E A POTÊNCIA MÁXIMA POR PORTA DEVERÁ SER DE 25,5W, 
SENDO QUE QUANDO UTILIZADO TODAS AS PORTAS, A SOMATÓRIA DE POTÊNCIAS 
NÃO PODERÁ SER MAIOR QUE 130W; SUPORTAR AO MENOS OS TIPOS DE 
TRANSMISSÃO ATRAVÉS DE TCP/IP, DDNS, FTP, NTP E FILTRO IP; DEVERÁ POSSUIR AO 
MENOS A FUNÇÃO AUXILIAR DE DHCP; POSSUIR COMPATIBILIDADE COM AO MENOS O 
PROTOCOLO ONVIF; DEVERÁ POSSUIR AO MENOS UMA ENTRADA E UMA SAÍDA DE 
ÁUDIO (RCA); A OPERAÇÃO REMOTA DEVERÁ POSSIBILITAR AO MENOS AS FUNÇÕES 
DE MONITORAMENTO, CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA, REPRODUÇÃO, DOWNLOAD DE 
ARQUIVOS GRAVADOS E INFORMAÇÕES SOBRE REGISTROS; DEVE POSSUIR 
ACESSIBILIDADE VIA WEB BROWSER COM O USO DE NO MÍNIMO 2 DIFERENTES 
NAVEGADORES; POSSUIR MÍNIMO DE 2 INTERFACES USB, PERMITINDO TAMBÉM SUA 
UTILIZAÇÃO COM MOUSE, BEM COMO AO MENOS UMA PORTA RS232 PARA 
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COMUNICAÇÃO COM PC E UMA PORTA RS485 PARA CONTROLE DE SPEED DOME; 
DEVERÁ POSSIBILITAR MONTAGEM EM MESA OU BANDEJA DE RACK; SEU FABRICANTE 
DEVERÁ FAZER PARTE DO FÓRUM DE PADRONIZAÇÃO ONVIF; DEVERÁ POSSIBILITAR O 
BACKUP DE ARQUIVOS DE CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA; SUA ALIMENTAÇÃO DEVERÁ 
SER ATRAVÉS DE FONTE INTERNA BIVOLT AUTOMÁTICA (100 A 240 VAC, 60 HZ); 
DEVERÁ POSSUIR AO MENOS 04 ENTRADAS DE ALARME E 02 SAÍDAS; DEVERÁ 
SUPORTAR AO MENOS UM THROUGHPUT DE REDE 640MBS - 320MBS ENTRADA / 
320MBS TRANSMISSÃO. INCLUSO 1 HD 10 TB ESPECÍFICO PARA CFTV  

13 

GRAVADOR 8 CANAIS SISTEMA DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO PARA NO MÍNIMO 16 
CÂMERAS IP COM RESOLUÇÃO EM PELO MENOS FULL HD A 30 FPS POR CANAL  
SISTEMA DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO PARA NO MÍNIMO 8 CÂMERAS IP COM 
RESOLUÇÃO EM PELO MENOS FULL HD A 30 FPS POR CANAL; SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO PARA NO MÍNIMO 8 CÂMERAS IP COM RESOLUÇÃO EM 
PELO MENOS FULL HD A 30 FPS POR CANAL; DEVERÁ POSSUIR RESOLUÇÃO DE SAÍDA 
DE VÍDEO DE NO MÍNIMO 1920 X 1080; DEVE POSSUIR AO MENOS UMA SAÍDA DE VÍDEO 
HDMI E UMA VGA; DEVE SUPORTAR PELO MENOS AS COMPRESSÕES DE VÍDEO H.265, 
H.265, H.264 E H.264, BEM COMO A DIVISÃO DE TELA EM PELO MENOS 1, 4, 8; 
POSSUIR FUNÇÃO DE BUSCA POR IA (INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL), TANTO HUMANO 
QUANTO VEÍCULO; DEVERÁ POSSUIR RECURSO DE RECONHECIMENTO FACIAL, ONDE 
PODERÁ PROCESSAR AO MENOS 16 IMAGENS/SEGUNDO, POSSUIR AO MENOS 4 
CANAIS DE VÍDEO PARA RECONHECIMENTO FACIAL REALIZADO PELO GRAVADOR COM 
QUALQUER CÂMERA IP; POSSUIR RECURSO DE RECONHECIMENTO DE FACES 
ESTRANHAS; AINDA REFERENTE A RECONHECIMENTO FACIAL, DEVERÁ POSSUIR 
BUSCA IA DE PELO MENOS 8 IMAGENS FACIAIS SIMULTÂNEAS E PODER GERENCIAR AO 
MENOS 20 BANCOS DE DADOS COM NO MÍNIMO 200.000 IMAGENS FACIAIS NO TOTAL; 
DEVERÁ POSSUIR RECURSO DE BUSCA COM AO MENOS OS SEGUINTES METADADOS 
PARA VEÍCULO: COR, MOTORISTA AO CELULAR, PLACA E MODELO; FACE: GÊNERO, 
IDADE, ÓCULOS, BARBA E MÁSCARA; DEVERÁ POSSUIR O RECURSO DE INTELIGÊNCIA 
DE VÍDEO PARA ATÉ 12 CANAIS REALIZADO PELO GRAVADOR COM QUALQUER CÂMERA 
IP; DEVERÁ POSSUIR O RECURSO DE DETECÇÃO INTELIGENTE PARA ATÉ 12 CANAIS 
REALIZADO PELO GRAVADOR COM QUALQUER CÂMERA IP; DEVERÁ POSSUIR O 
RECURSO DE ANÁLISE FORENSE PARA ATÉ 4 CANAIS REALIZADO PELO GRAVADOR 
COM QUALQUER CÂMERA IP; A CADA CANAL UTILIZANDO O RECONHECIMENTO FACIAL  
DETECÇÃO FACIAL, PERDE-SE 3 CANAIS DE OUTRAS INTELIGÊNCIAS (POR EXEMPLO, 
INTELIGÊNCIA DE VÍDEO). TAMBÉM SE PERDE 1 CANAL DE ANÁLISE FORENSE; 
É POSSÍVEL UTILIZAR APENAS UM TIPO DE INTELIGÊNCIA POR CANAL, SENDO ESTA 
REALIZADA PELO GRAVADOR; SUPORTAR BUSCAR IA NO VÍDEO POR METADADO; 
DEVERÁ SUPORTAR CONFIGURAÇÃO DE BITRATE (KBPS) INDIVIDUAL POR CANAL; 
DEVE AINDA SUPORTAR FUNÇÕES COMO DETECÇÃO DE MOVIMENTO, PERDA DE 
VÍDEO, MASCARAMENTO DE CÂMERA E MUDANÇA DE CENA; DEVE SUPORTAR NO 
MÍNIMO 2 HDS SATA 3 DE ATÉ 10 TB; DEVE PERMITIR BUSCAR GRAVAÇÃO POR DATA E 
HORA, POR DETECÇÃO DE MOVIMENTO, INTELIGÊNCIA DE VÍDEO E ALARME; 
POSSIBILITAR BACKUP POR PEN DRIVE (USB) E DOWNLOAD POR REDE; 
POSSUIR NO MÍNIMO UMA INTERFACE DE REDE RJ45 (10/100/1000 MBPS); 
DEVERÁ POSSUIR PELO MENOS 8 ENTRADAS DE PORTAS POE EM ACORDO COM O 
PADRÃO IEEE 802.3AF/AT E A POTÊNCIA MÁXIMA POR PORTA DEVERÁ SER DE 25,5W, 
SENDO QUE QUANDO UTILIZADO TODAS AS PORTAS, A SOMATÓRIA DE POTÊNCIAS 
NÃO PODERÁ SER MAIOR QUE 130W; SUPORTAR AO MENOS OS TIPOS DE 
TRANSMISSÃO ATRAVÉS DE TCP/IP, DDNS, FTP, NTP E FILTRO IP; DEVERÁ POSSUIR AO 
MENOS A FUNÇÃO AUXILIAR DE DHCP; POSSUIR COMPATIBILIDADE COM AO MENOS O 
PROTOCOLO ONVIF; DEVERÁ POSSUIR AO MENOS UMA ENTRADA E UMA SAÍDA DE 
ÁUDIO (RCA); A OPERAÇÃO REMOTA DEVERÁ POSSIBILITAR AO MENOS AS FUNÇÕES 
DE MONITORAMENTO, CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA, REPRODUÇÃO, DOWNLOAD DE 
ARQUIVOS GRAVADOS E INFORMAÇÕES SOBRE REGISTROS; DEVE POSSUIR 
ACESSIBILIDADE VIA WEB BROWSER COM O USO DE NO MÍNIMO 2 DIFERENTES 
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NAVEGADORES; POSSUIR MÍNIMO DE 2 INTERFACES USB, PERMITINDO TAMBÉM SUA 
UTILIZAÇÃO COM MOUSE, BEM COMO AO MENOS UMA PORTA RS232 PARA 
COMUNICAÇÃO COM PC E UMA PORTA RS485 PARA CONTROLE DE SPEED DOME; 
DEVERÁ POSSIBILITAR MONTAGEM EM MESA OU BANDEJA DE RACK; SEU FABRICANTE 
DEVERÁ FAZER PARTE DO FÓRUM DE PADRONIZAÇÃO ONVIF; DEVERÁ POSSIBILITAR O 
BACKUP DE ARQUIVOS DE CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA; SUA ALIMENTAÇÃO DEVERÁ 
SER ATRAVÉS DE FONTE INTERNA BIVOLT AUTOMÁTICA (100 A 240 VAC, 60 HZ); 
DEVERÁ POSSUIR AO MENOS 04 ENTRADAS DE ALARME E 02 SAÍDAS; DEVERÁ 
SUPORTAR AO MENOS UM THROUGHPUT DE REDE 640MBS - 320MBS ENTRADA / 
320MBS TRANSMISSÃO. INCLUSO 1 HD 10 TB ESPECÍFICO PARA CFTV  

14 
HD DE ARMAZENAMENTO - HD ESPECÍFICO PARA MONITORAMENTO 24/7, COM MAIOR 
DURABILIDADE, LEITURA CONTÍNUA, ANTIVIBRAÇÃO E SUPORTE A METADADOS DE IA. 
CAPACIDADE VARIANDO CONFORME O PROJETO (2TB A 20TB). 

15 
MONITOR - MONITOR DE ENTRADA, FULL HD, 60HZ, ENTRADAS HDMI/VGA. PERMITE 
VISUALIZAR CÂMERAS, ACESSAR O NVR E OPERAR O SISTEMA NORMALMENTE. NÃO É 
MODELO 24/7 - (21,5” A 24”). 

16 

NOBREAK - NOBREAK PARA 16 CÂMERAS (1.200–2.200 VA) DESCRIÇÃO: NOBREAK 
DIMENSIONADO PARA MANTER NVR + SWITCH POE + ATÉ 16 CÂMERAS FUNCIONANDO 
DURANTE QUEDAS DE ENERGIA. CARACTERÍSTICAS:  1.200 A 2.200 VA, PROTEÇÃO 
CONTRA SURTOS, SOBRECARGA E INSTABILIDADE, AUTONOMIA MÉDIA DE 20 A 45 
MINUTOS, COMPATÍVEL COM INSTALAÇÃO EM RACK, MANTÉM GRAVAÇÃO DO NVR E 
FUNCIONAMENTO DAS CÂMERAS DURANTE APAGÕES. FUNÇÃO: GARANTIR OPERAÇÃO 
CONTÍNUA DO SISTEMA P + IA SEM INTERRUPÇÕES. 

17 
RACK 16 U - ESTRUTURA METÁLICA 16U PADRÃO 19”, VENTILAÇÃO ADEQUADA, PORTA 
COM CHAVE E GUIA DE CABOS. SUPORTA NVR, SWITCH, NOBREAK COMPACTO E 
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA. 

18 
RACK 5 U - ESTRUTURA METÁLICA 5U PADRÃO 19”, VENTILAÇÃO ADEQUADA, PORTA 
COM CHAVE E GUIA DE CABOS. SUPORTA NVR, SWITCH, NOBREAK COMPACTO E 
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA. 

19 

SENSOR SEM FIO - SENSOR MAGNÉTICO OU PIR, COMUNICAÇÃO VIA RF SEGURA, 
BATERIA DE LONGA DURAÇÃO. CONECTADO À CENTRAL COM DETECÇÃO 
CORRELACIONADA AO SOFTWARE P, DISPARANDO CÂMERAS PRÓXIMAS 
AUTOMATICAMENTE. 

20 

SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 4 PORTAS RJ-45 GIGABIT ETHERNET COM SUPORTE 
POE (IEEE 802.3AF/AT)  SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 8 PORTAS RJ-45 GIGABIT 
ETHERNET COM SUPORTE POE (IEEE 802.3AF/AT), FORNECENDO ATÉ 30 W POR PORTA 
E POTÊNCIA TOTAL DE 92 W, ALÉM DE 1 PORTA UPLINK RJ-45 GIGABIT E 1 PORTA 
UPLINK SFP. POSSUI CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO DE 20 GBPS, TAXA DE 
ENCAMINHAMENTO DE ATÉ 1.488.000 PPS E SUPORTE AOS PROTOCOLOS IEEE 802.3, 
802.3U, 802.3AB, 802.3X, 802.3AF/AT. OPERA EM MODO PLUG AND PLAY COM FUNÇÕES 
ATIVÁVEIS VIA CHAVE FÍSICA, COMO MODO VLAN (ISOLAMENTO DE PORTAS) E POE 
EXTENDER, PERMITINDO ALIMENTAÇÃO E DADOS EM ATÉ 250 M COM CABO CAT6.  

21 

SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 8 PORTAS RJ-45 GIGABIT ETHERNET COM SUPORTE 
POE (IEEE 802.3AF/AT)  SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 8 PORTAS RJ-45 GIGABIT 
ETHERNET COM SUPORTE POE (IEEE 802.3AF/AT), FORNECENDO ATÉ 30 W POR PORTA 
E POTÊNCIA TOTAL DE 92 W, ALÉM DE 1 PORTA UPLINK RJ-45 GIGABIT E 1 PORTA 
UPLINK SFP. POSSUI CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO DE 20 GBPS, TAXA DE 
ENCAMINHAMENTO DE ATÉ 1.488.000 PPS E SUPORTE AOS PROTOCOLOS IEEE 802.3, 
802.3U, 802.3AB, 802.3X, 802.3AF/AT. OPERA EM MODO PLUG AND PLAY COM FUNÇÕES 
ATIVÁVEIS VIA CHAVE FÍSICA, COMO MODO VLAN (ISOLAMENTO DE PORTAS) E POE 
EXTENDER, PERMITINDO ALIMENTAÇÃO E DADOS EM ATÉ 250 M COM CABO CAT6.  

22 

SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 16PORTAS RJ-45 GIGABIT ETHERNET COM SUPORTE 
POE (IEEE 802.3AF/AT)  SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 8 PORTAS RJ-45 GIGABIT 
ETHERNET COM SUPORTE POE (IEEE 802.3AF/AT), FORNECENDO ATÉ 30 W POR PORTA 
E POTÊNCIA TOTAL DE 92 W, ALÉM DE 1 PORTA UPLINK RJ-45 GIGABIT E 1 PORTA 
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UPLINK SFP. POSSUI CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO DE 20 GBPS, TAXA DE 
ENCAMINHAMENTO DE ATÉ 1.488.000 PPS E SUPORTE AOS PROTOCOLOS IEEE 802.3, 
802.3U, 802.3AB, 802.3X, 802.3AF/AT. OPERA EM MODO PLUG AND PLAY COM FUNÇÕES 
ATIVÁVEIS VIA CHAVE FÍSICA, COMO MODO VLAN (ISOLAMENTO DE PORTAS) E POE 
EXTENDER, PERMITINDO ALIMENTAÇÃO E DADOS EM ATÉ 250 M COM CABO CAT6.  

23 

SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 32BPORTAS RJ-45 GIGABIT ETHERNET COM SUPORTE 
POE (IEEE 802.3AF/AT)  SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 8 PORTAS RJ-45 GIGABIT 
ETHERNET COM SUPORTE POE (IEEE 802.3AF/AT), FORNECENDO ATÉ 30 W POR PORTA 
E POTÊNCIA TOTAL DE 92 W, ALÉM DE 1 PORTA UPLINK RJ-45 GIGABIT E 1 PORTA 
UPLINK SFP. POSSUI CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO DE 20 GBPS, TAXA DE 
ENCAMINHAMENTO DE ATÉ 1.488.000 PPS E SUPORTE AOS PROTOCOLOS IEEE 802.3, 
802.3U, 802.3AB, 802.3X, 802.3AF/AT. OPERA EM MODO PLUG AND PLAY COM FUNÇÕES 
ATIVÁVEIS VIA CHAVE FÍSICA, COMO MODO VLAN (ISOLAMENTO DE PORTAS) E POE 
EXTENDER, PERMITINDO ALIMENTAÇÃO E DADOS EM ATÉ 250 M COM CABO CAT6.  

24 
FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, COM 300 MBPS 
PARA CADA PONTO DE PRESENÇA (POP) COM SISTEMA DE CIBERSEGURANÇA 
INTEGRADO 

 

10.4. A realização da pesquisa de preços está em conformidade e atendimento aos Art. 5º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 e Art. 23º da Lei 14.133/2021. 
 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do 

preço estimado em processo licitatório para a aquisição de 

bens e contratação de serviços em geral será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados 

de forma combinada ou não: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 

governo, como Painel de Preços ou banco de preços em 

saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, 

em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 

à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de 

preços correspondente; 

 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 

Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da 

pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 

de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 

data e a hora de acesso; 
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IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou 

e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital; ou 

 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, 

desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no 

período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado 

pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia. 

 

10.5. O custo estimado foi obtido mediante cotação eletrônica realizada no Sistema do Banco 

de Preços, atendendo o § 1º, alínea I do art. 23 da lei 14.133/21. 

 

10.6. A estimativa dos preços unitários está devidamente apresentada no Mapa Comparativo 

de Preços, valor este obtido através da mediana de preços após realização da pesquisa de 

preços.  

 
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

11.1. Por se tratar de um procedimento de Registro de Preços, os recursos para cobrir as 

despesas decorrentes do serviço da futura contratação serão consignados no orçamento do 

Município, mediante as classificações funcionais programáticas específicas da Prefeitura 

Municipal de Canindé de São Francisco a serem informadas quando das emissões das Ordens 

de Serviço. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1. O Contratante obriga-se a: 

a) efetuar o pagamento ao Contratado, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo; 

b) comunicar formal e imediatamente ao Contratado qualquer anormalidade no serviço 

prestado, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas 

neste Termo; 

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no Termo, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 
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e) assegurar-se de que os contratados são os mais vantajosos para o Contratante, por meio de 

estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

f) renegociar os valores registrados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado; 

h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

I) Proporcionar todas as condições necessárias a boa execução do contrato, inclusive, 

comunicando, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança que julgar necessária;  

j) Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que ocorra o fiel 

cumprimento das disposições existentes;  

k) Aprovar as requisições e alterações conforme a necessidade da Secretaria pertinente de 

Obras e Serviços Púbicos de Canindé de São Francisco/SE;  

l) Exercer a fiscalização do contrato por servidores designados, na forma prevista na legislação 

vigente que rege a matéria; 

m) Receber e assumir a propriedade integral dos bens locados objeto do Contrato, pelo valor 

residual previsto na proposta declarada vencedora, ao final de seu termo;  

12.1.1. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade do 

Contratado pela completa e perfeita execução do serviço. 

12.2. o Contratado obriga-se a: 

a) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ofertados 

na licitação; 

b) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

c) prestar os serviços em conformidade com o que foi licitado; 

d) prestar os serviços no endereço e prazo indicados no edital; 

e) prestar os serviços no prazo estabelecido pelo Contratante, contado desde o recebimento 

da Ordem de Serviço, nas quantidades propostas e no local indicado; 

f) Prestar os serviços de forma a permitir completa segurança durante a execução, 

acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do serviço, de acordo com as 

especificações técnicas; 

g) Prestar os serviços conforme Legislação, para garantir a integridade e qualidade dos 

mesmos;  

h) Os serviços a serem prestados, detalhados neste TERMO DE REFERÊNCIA, deverão 

atender ao disposto na legislação pela Contratante e as condições do edital;  

i) Os prazos de validade dos serviços deverão ser contados a partir da data de execução e não 

poderão ser inferiores aos especificados em cada item deste TERMO DE REFERÊNCIA; 
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j) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 

representante do Contratante; 

l) Prestar os serviços conforme Ordem de Serviço do Contratante, salvo por motivo justificável, 

fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor designado; 

 

m) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa 

concordância do Contratante; 

n) responder por eventuais danos causados ao Contratante ou a terceiros durante a vigência 

do Contrato por seus agentes ou prepostos; 

o) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no edital. 

p) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE;  

q) Responsabilizar-se integralmente pelos ativos e os serviços conglobados, nos termos da 

legislação vigente;  

r) Atender prontamente a qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto do contrato;  

s) Solucionar qualquer irregularidade relacionada aos equipamentos;  

t) Informar à CONTRATANTE quem será o seu preposto responsável pelos contatos e 

tratativas. 

u) Garantir o comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo integral e 

incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão 

destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da CONTRATANTE.  

v) Utilizar, exclusivamente, pessoal devidamente capacitado, habilitado e registrado no 

exercício das atividades relativas aos serviços objeto do contrato;  

w) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de 

acidentes, bem como as normas internas da CONTRATANTE;  

y) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em razão da execução 

do objeto contratado;  

x) Substituir os materiais locados ou refazer atividades quando não atender às especificações;  

z) Manter relatórios de fornecimentos para apresentá-los ao setor de administração da 

CONTRATANTE quando solicitado, os quais abrangerão o controle da e as demais ocorrências 

e/ou observações pertinentes conforme o escopo deste termo de referência;   

aa) Assegurar que os equipamentos locados estão livres e desembaraçados de quaisquer 

ônus, encargos ou pendências, judiciais ou extrajudiciais, de quaisquer naturezas, inclusive 

fiscais, por ocasião da transferência de sua propriedade ao CONTRATANTE. 

ab) Suportar todas as despesas referentes a sua remessa, entrega e instalação; 
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ac) Fornecer durante a vigência do presente contrato, garantia total do equipamento, 

assistência técnica e manutenção, estando, nesta última incluídas as peças de reposição que 

se fizerem necessárias em função do uso e desgaste natural dos equipamentos locados. 

13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
 
13.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
13.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
13.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
13.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
13.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
13.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 13.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 
13.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
13.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
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13.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 13.7. 
 
13.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 13.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
13.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
14. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

14.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

14.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

14.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

 

14.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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15.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

15.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

 

15.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

 

15.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

15.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

15.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 15.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

 

15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

15.4.1. Por razão de interesse público; 

 

15.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

15.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
16. DAS PENALIDADES 

16.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar 

e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.2. Pela infração das condições estabelecidas neste termo, o Contratante poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa de 7% (sete por cento) do valor total da aquisição por infração a qualquer item ou 

condição do termo de referência, aplicada em dobro na reincidência; 

16.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

16.4. O descumprimento do contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
 
16.4.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
 
16.5. É da competência do contratante a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 
17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 

PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

Canindé de São Francisco/SE, 04 de dezembro de 2025. 
 

Responsáveis pela elaboração do termo de referência. 
 

PAULO ROBERTO SIQUEIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 
ALEXANDRE FERNANDES LIMA   

 Departamento de Tecnologia e Informática 
 

JORGE LUIZ CARVALHO SANTOS NETO 
Diretor de Compras 

 
JOSÉ MACHADO FEITOSA NETO 

Prefeito Municipal 
Aprovado nos Termos da Lei nº 14.133/2021 
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ANEXO II 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou 

COOPERATIVA, conforme art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007...); 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

g) que os produtos serão fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2025. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO III 

(modelo de) 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do Setor de Licitações do município de Canindé de São Francisco/SE, antes da abertura oficial 

das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade,____ de ___________ de 2025. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2025 

Processo Administrativo nº ---/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2025 

O MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica 

de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.120.225/0001-23, com sede na Praça 

Ananias Fernandes dos Santos, s/nº, Centro, Canindé de São Francisco/SE, ÓRGÃO 

GERENCIADOR, neste ato representado por seu Gestor o Senhor JOSÉ MACHADO 

FEITOSA NETO, residente e domiciliado na cidade de Canindé de São Francisco, Estado de 

Sergipe, e; 

Órgão participantes: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANINDÉ DE 

SÃO FRANCISCO/SE, pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma, órgão do 

Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.441.233/0001-83, com sede com 

sede na Praça Ananias Fernandes Santos, s/nº, Centro, na cidade de Canindé de São 

Francisco/SE, representada neste ato pela Secretário Municipal a Senhor ALBERTO JORGE 

FRANCO VIEIRA. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANINDÉ DE SÃO 

FRANCISCO/SE, pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma, órgão do 

Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.894.574/0001-65, com sede na 

Avenida Castelo Branco, s/n – Bairro da Torre, na cidade de Canindé de São Francisco/SE, 

representada neste ato pela Secretária Municipal a Senhora JOANA BATISTA HONORATO 

DA SILVA. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, pessoa 

jurídica de direito público de base territorial autônoma, órgão do Poder Executivo Municipal, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.815.352/0001-66, Praça Ananias Fernandes, s/n, na cidade 

de Canindé de São Francisco/SE, representada neste ato pelo Secretário Municipal o Senhor 

COSME DOS SANTOS, e; 

CONSIDERANDO o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº.---/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital, nos moldes da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

FORNECEDOR REGISTRADO: a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o 
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nº_____, com sede __________________, neste ato, representada pelo (a) Sr 

(a).___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de 

identidade RG nº_____________SSP/__, inscrito no CPF/MF sob o nº _______, residente e 

domiciliado na___________________________. 

1 – DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
PARCELADOS COM CÂMERAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO EM 
REGIME DE COMODATO, INCLUINDO SOLUÇÕES DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA, 
CIBERSEGURANÇA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE 
TÉCNICO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA MUNICIPAL, COMPOSTO POR SISTEMA DE 
VIDEOMONITORAMENTO URBANO, CENTRAL DE MONITORAMENTO, FORNECIMENTO 
DE LINK DE INTERNET DEDICADA VIA FIBRA ÓPTICA PARA TODOS OS PONTOS DE 
PRESENÇA E CONCENTRADORES, BEM COMO CÂMERAS COM RECONHECIMENTO 
FACIAL PARA O MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, destinado a atender 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco/SE e Fundos 
Municipais, propiciando um melhor desempenho de suas atividades e uma maior eficiência na 
prestação dos serviços de interesse público, conforme especificações e exigências 
estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP n° ___/2025. 
 

2 – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
 

2.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Canindé de São 
Francisco/SE, CNPJ n° 13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura; 
 

2.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são: Fundo Municipal de 
Assistência Social, CNPJ n° 14.894.574/0001-65, Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
10.441.233/0001-83 e Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº 30.815.352/0001-66. 
 

3 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e 
comerciais, bem como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações de correntes desta Ata de Registro de Preços, exceto os impostos e as taxas, 
quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente. 
 

3.2.  A presente Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$ _________ 
(___________________), conforme itens registrados na planilha orçamentária em anexo: 
 

4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública e 
municipais que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

Dos limites para as adesões 
 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 

5.1. A vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 
data de sua assinatura, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS DO OBJETO 
 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados, 

nas seguintes situações: 

 

6.1.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8 – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

9 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10 – DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Termo de Referência Anexo I do Edital. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Na execução do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR REGISTRADO a 
emitir todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados, obrigando-se ainda a: 
 

11.2. Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços  
ofertadas na licitação; 
 

11.3. Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 
 

11.4. Prestar os serviços em conformidade com o que foi licitado; 
 

11.5. Prestar os serviços no endereço e prazo indicados no edital; 
 

11.6. Prestar os serviços dentro do prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, contado desde 
o recebimento da Ordem de Serviço, nas quantidades propostas e no local indicado; 
 

11.7. Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 
representante do Órgão Gerenciador; 
 

11.8. Prestar os serviços durante o horário de funcionamento do Órgão Gerenciador, salvo por 
motivo justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor 
designado; 
 

11.9. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços 
sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador; 
 

11.10. Responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros durante 
a vigência desta Ata por seus agentes ou prepostos; 
 

11.11. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação 
exigidas no edital. 
 

12 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

12.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, durante a vigência desta ata, compromete-se a: 
 

12.1.1. Efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido 
neste Termo; 
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12.1.2. Comunicar formal e imediatamente à Fornecedora Registrada qualquer anormalidade 
nos serviços, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências 
estabelecidas neste Termo; 
 

12.1.3. Prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar 
as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
 

12.1.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no Termo, no 
instrumento convocatório e seus anexos; 

12.1.5. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Órgão 
Gerenciador, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 
 

12.1.6. Renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 
 

12.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada; 
 

12.1.8. Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 
 

12.1.8.1. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução do serviço. 
 

13 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

13.1. Durante o processo de aquisição/serviço, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo seguinte servidor: 
 
13.1.2. O Sr(a). xxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxx, desde já designado como fiscal pela 
Secretaria Municipal de xxxxxxxx. 
 

14 – DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 
 

14.1. Das Condições dos Serviços  

14.1.1. A Fornecedora Registrada deverá fornecer as refeições, mediante a apresentação de 

Ordem de Serviço assinada por servidor responsável, especificando, quantidade e 

especificações dos itens. 

14.1.2. Os serviços serão efetuados somente com a apresentação da Ordem de Serviço com 

as quantidades estipuladas naquele documento. 

14.1.3. Os serviços serão solicitados mediante o envio da respectiva Ordem de Serviço. 

14.1.4. A Ordem de Serviço conterá sucintamente a quantidade, descrição do item, valor, 

assinatura do requisitante e data de expedição. 

14.1.5. A Ordem de Serviço poderá ser enviada via e-mail à Fornecedora Registrada ou por 

qualquer outro meio hábil. 
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14.1.6. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender à solicitação efetuada através da 

Ordem de Serviço dentro do prazo estabelecido. 

14.1.7. Os serviços, deverão ser prestados ao Órgão Gerenciador, em conformidade com a 

Ordem de Serviço. 

14.1.8. Os serviços deverão apresentar qualidade e especificações idênticas às mencionadas 

na proposta comercial da Fornecedora Registrada. 

14.1.9. O prazo para prestação dos serviços será de até 03 (três) horas contados a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

14.1.10. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a prestar os serviços no 

prazo estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, 

sujeitando-se à desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de 

outras sanções cabíveis. 

14.1.11. Os itens solicitados através da Ordem de Serviço, no ato da entrega, deverão estar 

acompanhados da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição dos itens, 

a quantidade dos respectivos itens, dados da conta bancária para depósito do pagamento, 

quando for o caso, bem como da CNDs, Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista. 

14.1.12. O ato de recebimento dos itens, não importa em sua aceitação. A critério da Órgão 

Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a revisão 

dentro de 01 (uma) hora, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se 

enquadrar(em) nas especificações estipuladas, apresentar defeitos em geral, identificado no 

ato do recebimento ou no período de verificação. 

14.2. Da Liquidação 

14.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

14.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

14.2.2.1. o prazo de validade; 

14.2.2.2.  a data da emissão; 

14.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

14.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

14.2.2.5. o valor a pagar; e 

14.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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14.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

14.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

14.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

 

14.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

14.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

14.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

14.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto aos órgãos competentes. 

 

14.3. Das Condições de Pagamento 

14.3.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada. 

 

14.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

Órgão Gerenciador atestar a execução do objeto. 
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14.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

 

14.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora Registrada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador. 

 

14.3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

14.3.6. Antes de cada pagamento a Fornecedora Registrada, será realizada consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de licitação.  

 

14.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da Fornecedora Registrada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Órgão Gerenciador. 

 

14.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão 

Gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Fornecedora Registrada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

 

14.3.9. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas 

necessárias ao cancelamento da Ordem de Serviço nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada a Fornecedora Registrada a ampla defesa.  

 

14.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.   

 

14.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

14.3.12. A Fornecedora Registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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15 – DO FORO 
 

15.1. Fica eleito o Foro da Foro da cidade de Canindé de São Francisco, Estado de Sergipe, 
para dirimir questões oriundas desta ata de registro de preços, não resolvidas na esfera 
administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.: 
 

Canindé de São Francisco/SE, --- de ---------- de 2025. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE 

JOSÉ MACHADO FEITOSA NETO 

Prefeito Municipal 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ALBERTO JORGE FRANCO VIEIRA  

Secretário Municipal de Saúde 

Órgão Participante 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

JOANA BATISTA HONORATO DA SILVA 

Secretária Municipal de Inclusão, Trabalho e Desenvolvimento Social 

Órgão Participante 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COSME DOS SANTOS  

Secretário Municipal de Educação 

Órgão Participante 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor Registrado 

XXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2025 

CONTRATO Nº ---/2025 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2025 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO 
DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE E DO 
OUTRO XXXXXXXX. 

 
Processo nº: -----/2025 
 
PREÂMBULO – DAS PARTES E DO FUNDAMENTO: 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, com Sede 
Administrativa à Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Canindé de São 
Francisco, Sergipe, neste ato representado pelo Prefeito do Município, Sr. JOSÉ MACHADO 
FEITOSA NETO, com a interveniência da: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANINDÉ DE 

SÃO FRANCISCO/SE, pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma, órgão do 

Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.441.233/0001-83, com sede com 

sede na Praça Ananias Fernandes Santos, s/nº, Centro, na cidade de Canindé de São 

Francisco/SE, representada neste ato pela Secretário Municipal a Senhor ALBERTO JORGE 

FRANCO VIEIRA. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANINDÉ DE SÃO 

FRANCISCO/SE, pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma, órgão do 

Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.894.574/0001-65, com sede na 

Avenida Castelo Branco, s/n – Bairro da Torre, na cidade de Canindé de São Francisco/SE, 

representada neste ato pela Secretária Municipal a Senhora JOANA BATISTA HONORATO 

DA SILVA. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, pessoa 

jurídica de direito público de base territorial autônoma, órgão do Poder Executivo Municipal, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.815.352/0001-66, Praça Ananias Fernandes, s/n, na cidade 

de Canindé de São Francisco/SE, representada neste ato pelo Secretário Municipal o Senhor 

COSME DOS SANTOS.  

CONTRATADA: XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, sediada na 
XXXXXXXXXX, Bairro XXXXXX, na cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXXX, neste ato 
representado pelo Senhor (a) XXXXXXX, portador (a) de CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, 
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residente e domiciliada na cidade de XXXXXX/XX, tendo em vista o Pregão Eletrônico nº 
XX/2025, tem entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Deriva do Pregão Eletrônico sob o nº XX/2025, de acordo com a Lei 
Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021 e suas alterações, e das condições e cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS COM CÂMERAS DE 

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO EM REGIME DE COMODATO, INCLUINDO 

SOLUÇÕES DE COMUNICAÇÃO UNIFICADA, CIBERSEGURANÇA, FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA 

MUNICIPAL, COMPOSTO POR SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO, 

CENTRAL DE MONITORAMENTO, FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADA 

VIA FIBRA ÓPTICA PARA TODOS OS PONTOS DE PRESENÇA E CONCENTRADORES, 

BEM COMO CÂMERAS COM RECONHECIMENTO FACIAL PARA O MUNICÍPIO DE 

CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO REF. QUANT. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação. 

1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

1.6. A Administração analisará anualmente, antes de seu aniversário, a pertinência, 

oportunidade e conveniência das prorrogações do contrato. Em caso de decisão de não ser 

prorrogado o contrato, será o contratado notificado oficialmente, 90 dias antes do término da 

vigência contratual, com confirmação de recebimento, acompanhando a notificação, das 

justificativas e motivações da decisão. Não haverá apreciação de contrarrazões da notificada, 

por se tratar de ato administrativo unilateral, materializando o princípio de poder de império da 

Administração, dentro da margem de sua discricionariedade, e nos limites da Lei 14.133/2021 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O Contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

3.2. Em caso de cancelamento do contrato do fornecedor, serão adotadas as medidas 

constantes no item 16 deste termo de referência.  

3.3. Da Fiscalização 

3.4. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

3.4.1. Durante o processo de aquisição/serviço, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelos seguintes servidores: 

3.4.1.1. O Sr. XXXXXXXXXXXXX, desde já designada como fiscal pela 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.4.1.5. O Sr. XXXXXXXXXXX, desde já designado como gestor do contrato o Secretário 

Municipal de XXXXXXXXXX da Prefeitura de Canindé de São Francisco/SE. 

3.4.2. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

3.4.3. O fiscal do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

3.5. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119).  

3.6. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão Gerenciador (Lei nº 

14.133/2021, art. 120).  

3.7. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

3.7.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do Contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

3.8. As comunicações entre o órgão e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

3.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

3.10. A contratada responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que 

tornem o(s) serviços(s), impróprios ou inadequados a que se destinam, ou lhes diminuam o 

valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com as especificações dos 

mesmos, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo a Órgão 

Gerenciador exigir a substituição das partes viciadas. 

3.10.1. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 03 (três) dias, poderá o Órgão 

Gerenciador exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - a realização de novos serviços da mesma espécie, deixando os bens em perfeitas 

condições de uso; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos; 
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III - o abatimento proporcional do preço. 

Fiscalização Técnica 

3.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

3.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

3.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

3.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV); 

3.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

3.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

3.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

3.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

3.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

3.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

3.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

3.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII).  

3.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

3.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VI).  

3.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. não será permitido subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada. 

 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

Gerenciador atestar a execução do objeto. 

 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora Registrada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador. 

 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

6.6. Antes de cada pagamento a Fornecedora Registrada, será realizada consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de licitação.  

 

6.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da Fornecedora Registrada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Órgão Gerenciador. 

 

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão 

Gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Fornecedora Registrada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

6.9. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias 

ao cancelamento da Ordem de Serviço nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada a Fornecedora Registrada a ampla defesa.  

 

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.   
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6..11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

6.12. A Fornecedora Registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 28/10/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. O Contratante obriga-se a: 

a) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual, incluindo as 

customizações, acréscimos e apostilamentos; 

 b) prestar as informações, esclarecimentos e fornecer os dados e arquivos necessários ao 

desenvolvimento dos serviços contratados, de forma completa e legível ou utilizável; 

c) fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar formalmente à 

Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização; 
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d) documentar todos os pedidos de intervenção no sistema e parâmetros de configuração 

desde a implantação até as demais no decorrer do contrato, bem como conferir todas as 

intervenções feitas no sistema pela Contratada antes de liberação para o uso, de modo a evitar 

possíveis erros ou equívocos, uma vez que a Contratante é a proprietária do banco de dados e 

responsável por todos os parâmetros, dados e informações repassadas aos técnicos da 

Contratada para realização de seus serviços; 

e) responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados e parâmetros nos sistemas 

em nível de usuário, além de atualizar as fórmulas de cálculo, indicadores, estatística, 

alíquotas, multas, medidas, padrões, preceitos, critérios, fundamentos, entre outros critérios, 

quando necessário; 

f) responsabilizar-se por erros em cálculos, folhas, relatórios, boletos e cobranças ou outros 

equívocos de processamento, provenientes de dados, parâmetros e informações repassadas, 

informadas, lançadas ou carregadas no sistema. 

g) emitir Termo de Recebimento Definitivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados do recebimento provisório; 

h) dispor de equipamentos de informática adequados para uso do sistema e programas 

locados, bem como para treinamento via internet de usuários; 

i) cumprir as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA para o 

bom funcionamento e operacionalidade do sistema; 

j) dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da 

CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos, bem como assegurar o acesso dos 

empregados da Contratada, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais em 

que devam executar os serviços; 

k) durante a vigência do contrato, não ceder a terceiros, acessar, manipular ou fazer qualquer 

tipo de uso ou manipulação do banco de dados; 

l) Zelar pela segurança dos softwares que compõem a solução, evitando o manuseio por 

pessoas não habilitadas. 

m) comunicar formal e imediatamente ao Contratado qualquer anormalidade no serviço 

prestado, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas 

neste Termo; 

n) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

o) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no Termo, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

p) assegurar-se de que os contratados são os mais vantajosos para o Contratante, por meio de 

estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

q) renegociar os valores registrados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 
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r) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado; 

s) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

8.1.1. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade do 

Contratado pela completa e perfeita execução do serviço. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. o Contratado obriga-se a: 

a) arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais, incluindo, despesas referentes à 

transporte aéreo, traslados, hospedagens, alimentação e pagamento de diárias, dentre outros 

afins, no atendimento a execução dos serviços descritos neste termo, durante toda a vigência 

contratual; 

b) executar a configuração, migração de informações e demais atividades necessárias à 

implantação dos módulos do sistema contratado, autorizados formalmente pela 

CONTRATANTE, através de ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado no 

contrato; 

c) efetuar a manutenção legal do sistema para adaptação às alterações legais (legislação 

federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, 

devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito 

funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações; 

d) efetuar a manutenção corretiva do sistema, corrigindo eventuais falhas, independentemente 

de serem observadas ou não pelos usuários; 

e) prestar o serviço de suporte técnico conforme disposições do termo de referência e contrato; 

f) avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração 

específicas encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento 

acompanhado de cronograma para execução dos serviços; 

g) executar as customizações do sistema, conforme viabilidade técnica e solicitações da 

CONTRATANTE, mediante orçamento prévio aprovado e acordo de nível de serviços; 

h) com relação ao data center, manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de 

Aplicação, Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, especialmente 

quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou 

comunidade (quando software livre); 

i) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação que deu origem a contratação; 

j) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

k) manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a 

par do andamento dos serviços, prestando-lhe(s) as informações necessárias; 
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l) desenvolver todas as atividades constantes no edital e seus anexos, bem como seguir as 

especificações funcionais do mesmo; 

m) tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Contratante, 

guardando total sigilo perante terceiros, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral da Proteção 

de Dados Pessoais – LGPD); 

n) Garantir que os dados e informações do contratante residam exclusivamente em território 

nacional, incluindo replicação e cópias de segurança (backups), de modo que o contratante 

disponha de todas as garantias da legislação brasileira enquanto tomador do serviço e 

responsável pela guarda das informações armazenadas em nuvem. 

o) comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para adoção das providências cabíveis; 

p) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a contratante ou terceiros em 

função do desempenho de suas atividades, se apurada culpa ou responsabilidade civil, nos 

termos da legislação, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório; 

q) realizar a atualização/upgrades ou releases constantes da solução de ERP, com melhorias 

tecnológicas, atualizações e incremento de requisitos de forma permanente, sem impactar em 

novos custos de aquisição por parte da administração municipal, garantindo ainda que tais 

upgrades na solução não inviabilizem a integração com os diversos módulos de softwares; 

 r) indicar um preposto para o contrato, sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto à 

CONTRATANTE para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para 

participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado; 

s) responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, 

sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

t) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

u) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

v) prestar os serviços em conformidade com o que foi licitado; 

w) prestar os serviços no endereço e prazo indicados no edital; 

y) prestar os serviços no prazo estabelecido pelo Contratante, contado desde o recebimento da 

Ordem de Serviço, nas quantidades propostas e no local indicado; 

x) Prestar os serviços de forma a permitir completa segurança durante a execução, 

acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do serviço, de acordo com as 

especificações técnicas; 
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z) Prestar os serviços conforme Legislação, para garantir a integridade e qualidade dos 

mesmos;  

aa) Os serviços a serem prestados, detalhados neste TERMO DE REFERÊNCIA, deverão 

atender ao disposto na legislação pela Contratante e as condições do edital;  

ab) Os prazos de validade dos serviços deverão ser contados a partir da data de execução e 

não poderão ser inferiores aos especificados em cada item deste TERMO DE REFERÊNCIA; 

ac) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 

representante do Contratante; 

ad) Prestar os serviços conforme Ordem de Serviço do Contratante, salvo por motivo 

justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor 

designado; 

ae) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa 

concordância do Contratante; 

af) responder por eventuais danos causados ao Contratante ou a terceiros durante a vigência 

do Contrato por seus agentes ou prepostos; 

ag) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato. 
 
11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 
ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
do contrato. 
 
11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 
 
11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 0 deste contrato. 
 
11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
 
11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
 
11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 
11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 0, observada a legislação que rege a matéria.  
 
11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
a ser fornecida, com correção monetária. 
 
11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pela Contratante. 
 
11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
 
11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
 
11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
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11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022. 
 
11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  
 
11.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
 
11.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
 
11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
 
11.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 05.% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento do Município, mediante as classificações funcionais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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programáticas específicas da Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco, na dotação 

abaixo discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Canindé de São Francisco, Estado de Sergipe para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 
 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

O DESENVOLVIMENTO CHEGOU 

Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 –  

CNPJ Nº 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de São Francisco – Sergipe 

Página 120 de 120 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Canindé de São Francisco/SE, XX de XXXXXX de 2025. 

 
________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE 
JOSÉ MACHADO FEITOSA NETO 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

_______________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
COSME DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
INTERVENIENTE 

________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
ALBERTO JORGE FRANCO VIEIRA  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  
INTERVENIENTE 

_______________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
JOANA BATISTA HONORATO DA SILVA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
INTERVENIENTE 

 
 
 

________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
 

                          
TESTEMUNHAS: ________________________________ 
 
         ________________________________                                                                                            
                        
 


